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Mudança nos padrões de endemismo dos vertebrados terrestres na 

Europa sob efeito das alterações climáticas 

 

Resumo 

Nas últimas décadas assiste-se a uma mudança das condições climáticas à 

escala global, a qual determina uma alteração nos regimes de distribuição das 

espécies e consequentemente na sua viabilidade e persistência. Este estudo pretende 

avaliar os efeitos das alterações climáticas nas espécies de vertebrados endémicas 

de países europeus, cuja área de distribuição limitada as torna ainda mais vulneráveis 

ao efeito previsto das condições ambientais. A análise foi implementada com recurso 

a ensembles de modelos de distribuição de espécies — em particular modelos de 

Máxima Entropia (MaxEnt) — usando programação em R e manipulação 

procedimental e análise estatística da informação através de Sistemas de Informação 

Geográfica. Os resultados obtidos indicam uma tendência geral de diminuição da 

extensão do clima adequado para as espécies analisadas até 2050 sob dois cenários 

de trajetória climática, sendo esta tendência ainda mais notória em regiões insulares. 

Importa, pois, identificar as áreas que mostram elevada viabilidade climática no futuro 

e nelas concentrar esforços de conservação. Nas regiões climaticamente favoráveis 

e robustas onde o habitat característico das espécies esteja degradado haverá 

necessidade de desenvolver planos de restauro ecológico. Poder-se-á ainda 

questionar sobre a viabilidade de possíveis ações de colonização assistida e acordos 

transfronteiriços de conservação de longo-prazo. Este estudo mostra-se relevante no 

atual quadro europeu, onde países-membros da União Europeia se comprometeram 

a implementar até 2030 esforços para a proteção da biodiversidade e restauro 

ecológico. 

 

 

Palavras-chave: alterações climáticas; áreas protegidas; endemismo; modelos de 

distribuição de espécies; planeamento para a conservação. 
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Changes in European terrestrial vertebrate endemisms under the 

effects of climate change 

 

Abstract 

In recent decades, there has been a shift in global climatic conditions, leading 

to changes in species distribution patterns and consequently affecting species viability 

and persistence. This study aims to evaluate the effects of climate change on the range 

area of endemic vertebrate species in European countries, species whose limited 

distributions make them even more vulnerable to changing conditions. The analysis 

was conducted using ensembles of species distribution models — particularly 

Maximum Entropy models (MaxEnt) — along with programming in R. Data 

manipulations and statistical analysis was provided through Geographic Information 

Systems. The results indicate a general decreasing trend of the range of suitable 

climate for the analyzed species up to 2050 under two climate trajectory scenarios, 

with the trend being even more pronounced in insular regions. It is therefore essential 

to identify areas with high future climatic viability and focus conservation efforts on 

them. In some cases, if the species' characteristic habitat in those areas is degraded, 

ecological restoration plans must be developed. In other cases, assisted colonization 

may be also questioned and put into debate, as well the relevancy of transboundary 

long-term agreements. This study is particularly relevant within the current European 

context, where member states of the European Union have committed to developing 

actionable plans for biodiversity protection and ecological restoration by 2030. 

 

Keywords: climate change; conservation planning; endemism; protected areas; 

species distributions modeling. 
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1.Introdução 

 

Nas últimas décadas é crescente a preocupação com o estado e funcionamento 

do planeta e com as dinâmicas que nele se fazem sentir (Parmesan & Yohe, 2003; 

Adger et al., 2005; Feliciano et al., 2022). Estas mudanças levantam grandes questões 

e desafios que não se limitam a preocupações ambientais, mas, antes, insinuam-se 

igualmente como preocupações transcendentais, de cariz social, político e económico 

(Adger et al., 2005). Nas últimas cinco décadas, as alterações nos regimes climáticos 

preponderantes operaram-se com elevada intensidade (Turner et al., 2005; Samset et 

al., 2023) (Figura 1), com a maior variação a verificar-se desde os anos 1990s até ao 

presente (Roy & Majumder, 2016; Samset et al., 2023): a reformatação do clima global 

é caracterizada maioritariamente por acréscimos não naturais (i.e., antropocêntricos) 

da temperatura no planeta, pela variação irregular de padrões climáticos (com uma 

mudança nos regimes sazonais) e com recuo e diminuição da espessura das camadas 

de gelo e consequente aumento do nível médio do mar (Hansen et al., 2010; Murshed 

& Dao, 2020). Os preocupantes ritmos de alteração climática e a crescente 

sensibilização política e social aos seus efeitos catastróficos no sistema planetário 

foram a matéria-base na constituição de convenções internacionais para debate de 

uma política climática global – destacando-se mais recentemente, em 2015, o Acordo 

de Paris – e onde se definem limiares climáticos que não devem ser ultrapassados 

para se evitarem realidades climáticas verdadeiramente impactantes para o planeta e 

para a sociedade, nos seus processos e modos de funcionamento atuais (Seo, 2017; 

Ripple et al., 2022). 
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Figura 1 - Variação da temperatura média anual global nas últimas décadas face à média verificada 

em 1850-1890 (Fonte: Climate.gov) 

 

Nas últimas décadas assiste-se ao desaparecimento local, diminuição de 

efetivos populacionais e à extinção global de muitas espécies. Diferentes causas 

estão associadas a esta tendência, sendo que os principais fatores de ameaça são a 

perda de habitat, a sobre-exploração dos recursos naturais, a poluição do ar, solos e 

água e a prevalência de espécies exóticas. Mais recentemente, as alterações 

climáticas insurgem-se como uma meta-ameaça, que para além dos seus efeitos 

diretos, potencia e interage com as restantes ameaças. (Mantyka‐Pringle et al., 2012). 

Se nada for alterado, e com o ritmo atual, as previsões apontam para que cada vez 

mais espécies se encontrem em risco de extinção (Thomas et al., 2004; Loarie et al., 

2009; Urban, 2015; Warren et al., 2018; Román-Palacios & Wiens, 2020). No último 

século, a temperatura média no continente Europeu aumentou em quase 1ºC (Kovats 

et al., 1999) (Figura 1), tendo mesmo um acréscimo de 1.5ºC em certas regiões 

montanhosas (Maroschek et al., 2009). As previsões para esta região do globo 

apontam para um aumento que poderá variar entre os 2ºC e valores superiores a 

4.5ºC até ao ano de 2100 (Kovats et al., 1999; Jacob et al., 2014), sendo que nas 

regiões de maior altitude, como os alpes, o aumento poderá ser ainda mais 

pronunciado (Nogués-Bravo et al., 2007; Jacob et al., 2014). Estas previsões 

demonstram que os ecossistemas europeus deverão ser bastante afetados pelas 

Anos 
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alterações climáticas (Beniston, 2003; Palomo, 2017), o que acaba por se revelar 

ecologicamente preocupante pois estas regiões apresentam um elevado número de 

endemismos (i.e., espécies com uma distribuição confinada, limitada a um bioma ou 

país) (Viterbi et al., 2020). 

A União Europeia (UE) tem demostrado uma elevada preocupação com as 

alterações climáticas. Na última década um conjunto de iniciativas legislativas e 

quadros de apoio ao desenvolvimento têm como base – pelo menos teórica – a 

mitigação e adaptação das sociedades e paisagens às alterações climáticas. À escala 

da sociedade civil, várias campanhas de sensibilização e consciencialização 

ambiental foram promovidas com o intuito de se demonstrar os impactes associados 

às alterações climáticas previstas, mesmo a curto prazo. A um outro nível, a UE 

desenvolveu uma plataforma legal e económica para um desenvolvimento sustentável 

e responsável na Europa – o Pacto Verde Europeu – com o objetivo de responder aos 

problemas climáticos e permitir que até 2050 todos os países atinjam a neutralidade 

carbónica (i.e., um dos fatores-base para diminuir o ritmo da mudança) (Burgos, 

2021). A UE implementou igualmente a Lei do Clima e desenvolveu um conjunto de 

estratégias para a preservação da biodiversidade e ecossistemas (em espaços 

naturais, produtivos e urbanos) alinhadas com as Convenções Globais para a 

Biodiversidade. Igualmente alinhada com o desígnio das Nações Unidas que definiu 

a década de 2020-2030 como a Década do Restauro Ecológico, a UE delineou a sua 

própria lei para o restauro ecológico que, entre outras metas, visa a que pelo menos 

20% dos habitats degradados na Europa sejam tornados ecologicamente funcionais. 

A noção de espécie endémica não é consensual no meio científico, havendo 

várias versões sobre o conceito, o qual é largamente dependente das escalas de 

análise – normalmente espaciais (Isik, 2011; Casagranda & Grosso, 2013; Fattorini, 

2017). Uma espécie endémica é aquela que ocorre exclusivamente em uma área 

geográfica específica e não é encontrada de forma natural em nenhum outro local,  

podendo essa área variar em escala, desde uma pequena ilha, um ecossistema 

particular, uma região biogeográfica, um país ou continente (Isik, 2011; Fattorini, 

2017). Neste estudo, assumimos endémicas as espécies cuja distribuição é exclusiva 

de um país (i.e. endemismos nacionais). Considerando que, mesmo no contexto da 

UE, uma parcela substancial das políticas de conservação é implementada 

predominantemente à escala nacional, realizou-se uma análise detalhada dos 
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padrões de endemismo nacionais. O objetivo centrou-se em avaliar em que medida 

as políticas de conservação com enfoque nacional atualmente em vigor (i.e., áreas 

protegidas) carecem de atualização e redefinição para responder adequadamente às 

exigências funcionais de ações coordenadas a escalas mais amplas e integradas. 

Ao serem exclusivas de áreas relativamente confinadas, as espécies 

endémicas tendem a exibir reportórios ecológicos e funcionais próprios, típicas de 

isolamento geográfico e reprodutivo, que se podem constituir em adaptações 

especializadas aos ambientes das regiões onde ocorrem (Funk et al., 2006; Isik, 2011; 

Manes et al., 2021). Ao serem espécies que apresentam características tão únicas, 

de alguma forma associadas a uma dimensão  de raridade (i.e., a geográfica) 

(Rabinowitz, 1982) as espécies endémicas merecem um cuidado maior a nível de 

conservação, necessitando de estratégias de monitorização especificas, de cuidados 

de proteção e de ações que permitam, desde logo a sua persistência, bem como a 

sua expansão geográfica e populacional (Ceballos et al., 1998; Isik, 2011; Moore et 

al., 2021). 

Devido às suas condições climáticas, geográficas e ecológicas únicas, o sector 

meridional da Europa destaca-se pela elevada concentração de espécies endémicas. 

O clima mediterrânico, caracterizado por flutuações térmicas moderadas e 

precipitação sazonal baixa, oferece um ambiente estável que favorece a persistência 

de espécies especializadas e processos de especiação ao longo do tempo (Willis & 

Whittaker, 2000; Assunção-Albuquerque et al., 2012). Além disso, a complexidade 

geográfica da região, com montanhas, vales isolados e zonas insulares, cria barreiras 

naturais que limitam a dispersão (Thompson et al., 2005; Thompson, 2020), 

promovendo o isolamento populacional e a diferenciação genética (Rica & Recoder, 

1990; Schmitt, 2009; Collin & Fumagalli, 2015). Essa combinação de fatores 

transforma a região mediterrânica num hotspot de biodiversidade, albergando não 

apenas uma grande riqueza de espécies, mas também uma proporção significativa de 

endemismos (Maiorano et al., 2013; Thompson, 2020). 

As regiões insulares, como as Ilhas Gregas, a Macaronésia e as Baleares, 

destacam-se pela elevada presença de espécies únicas na sua fauna, resultado direto 

do isolamento geográfico dessas áreas (Palombo, 2018; Florencio et al., 2021). Sem 

conexão terrestre com outras regiões, estas ilhas proporcionaram condições que 
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favoreceram o isolamento das populações, levando ao desenvolvimento de 

características biológicas únicas (Cook, 1996; Cameron & Cook, 2001; McNab, 2002). 

Este isolamento geográfico é particularmente relevante no caso dos tetrápodes (i.e., 

vertebrados terrestres sem capacidade de voo) com um elevado número de espécies 

endémicas encontrados nessas áreas, cujas limitações na capacidade de dispersão 

os impedem de atravessar barreiras naturais, como o mar, para outros territórios 

(Moutou, 1983; Barreto et al., 2021). 

Os padrões geográficos existentes derivam em grande medida de processos 

históricos, entre os quais se destacam as últimas glaciações, com um máximo de 

cobertura glacial ocorrido há aproximadamente 27.000 anos (Hewitt, 2000; Abellán & 

Svenning, 2014). Na Europa, as regiões meridionais, sempre desprovidas de uma 

criosfera contínua e perene, terão servido de refúgio a um grande número de espécies, 

intensificando-se as pressões bióticas interespecíficas (Hewitt, 1999; Schmitt, 2007) e 

por consequência as taxas de especiação. Aquando do período interglacial, com o 

recuo das linhas de gelo para Norte, algumas espécies conseguiram reocupar as suas 

áreas de origem histórica (Hewitt, 1999; Sommer & Zachos, 2009). No entanto, as 

novas espécies insurgentes bem como as espécies menos adaptadas e com 

características menos afins à competição por reocupação de espaço mantiveram-se 

confinadas aos seus refúgios meridionais (Razgour et al., 2015). 

Devido à sua distribuição territorial limitada, as espécies endémicas enfrentam 

uma vulnerabilidade acrescida a múltiplas ameaças, sendo particularmente sensíveis 

aos impactes de origem direta antropogénica, cuja pegada na paisagem tem vindo a 

aumentar significativamente (Isik, 2011; Labreton, 2011). Essas espécies também 

demonstram sensibilidade a ameaças de caráter difuso e conspícuo, tais como as 

mudanças climáticas e a expansão de espécies invasoras (Morueta-Holme, 2010; Isik, 

2011; Runyon et al., 2012;  Ducatez & Shine, 2017). À parte da reduzida expansão 

territorial (Isik, 2011), as espécies endémicas apresentam, em grande parte dos casos, 

adaptações muito específicas a habitats e ambientes (Wijesinghe & Brooke, 2005; Isik, 

2011), bem como efetivos populacionais reduzidos. Entre os fatores que afetam o vigor 

de espécies endémicas, destacam-se vulnerabilidades adicionais, como a baixa 

capacidade reprodutiva, frequentemente associada à intensa competição 

intraespecífica decorrente da sua distribuição geograficamente restrita (Shao et al., 

2008). Este fenómeno contribui para uma redução progressiva dos efetivos 
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populacionais, acentuando o risco de declínio e extinção das espécies (Lande & 

Barrowclough, 1987; Willi et al., 2006; Frankham et al., 2010). 

A sobrevivência das espécies é em grande parte determinada pelas condições 

climáticas ocorrentes a diferentes escalas temporais (Jansson, 2003). Alterações 

substanciais e rápidas dos padrões climáticos levarão inexoravelmente a pressões 

sobre os padrões geográficos das espécies (Lenoir & Svenning, 2015). Algumas terão 

capacidade de se readaptarem in situ através de processos de adaptabilidade 

fisiológica, fenológica ou comportamental (Hof et al., 2012). Com a ineficácia destas 

respostas – quer por extrema alteração climática local, quer por elevada sensibilidade 

das espécies – uma outra via da adaptação às alterações climáticas assenta sobre 

movimentos geográficos seguindo os gradientes dinâmicos de adequabilidade 

climática (Pease et al., 1989) e ambiental, sensu lato. Estes reajustes geográficos 

expõem as espécies a novos paradigmas de pressão (Lenoir & Svenning, 2015; Pecl 

et al., 2017) que afetam a sua viabilidade futura, já que as espécies tenderão a ocupar 

novas áreas com um padrão de ameaças diferenciado do padrão de ameaças original 

(Alagador et al., 2014; Alagador et al., 2016). Destas destacam-se as espécies 

endémicas cujas características específicas anteriormente referidas - de limitação 

dispersiva e de elevada especificidade a condições ecológicas – aliadas ao aumento 

dos fatores de ameaça (i.e., incêndios, escassez de água, aumento da frequência e 

magnitude de fenómenos extremos, e a fragmentação de habitats, entre outros) as 

tornarão particularmente sujeitas a pressões negativas sobre a sua viabilidade cuja 

magnitude poderá ser três a dez vezes maior em comparação com algumas das 

restantes espécies (Santos & Tellería; 2006; Morueta-Holme et al., 2010; Holyoak & 

Heath, 2016; Keinath et al., 2017; Manes et al., 2021). A ameaça climática conciliada 

com outros fatores como por exemplo a expansão de espécies invasivas – que por 

norma têm melhor adaptabilidade e podem até beneficiar com as alterações climáticas 

– desencadeará uma cascata de processos que exporá as espécies endémicas a 

preocupantes níveis de ameaça, a acrescer aos fatores de pressão que as atinge, 

limitantes das suas áreas de distribuição (Brook, 2008; Mainka & Howard, 2010; Walsh 

et al., 2012). 

Com o objetivo de mitigar os desafios enfrentados pelas espécies, diversos 

países europeus estabeleceram, de forma individual, um número significativo de áreas 

protegidas, abrangendo regiões ocupadas por espécies particularmente ameaçadas, 
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incluindo as endémicas (Spiliopoulou et al., 2023). Atualmente, mais de 100.000 

dessas zonas de proteção estão distribuídas por todo o continente, refletindo um 

compromisso substancial dos países com a conservação da biodiversidade (Araújo et 

al., 2007). Para além dessas áreas, a UE implementou a Rede Natura 2000, uma rede 

pan-europeia de áreas protegidas com o objetivo específico de conservar habitats 

naturais e espécies em risco de extinção (Araújo et al., 2007; Maiorano et al., 2015) 

(Figura 2). Esta rede, que abrange todos os países que compõem a UE, é constituída 

pelas Zonas de Proteção Especial que decorrem da implementação in situ da Diretiva 

Aves (European Union, 2009) com objetivo de promoção da proteção dos habitats 

vitais para um elevado número de aves selvagens autóctones e migratórias, e pelas 

Zonas Especiais de Conservação que decorrem da transposição da Diretiva Habitats 

(European Union, 1992), que promove a proteção de espécies de fauna e flora 

selvagens e seus respetivos habitats (Evans, 2012; Maiorano et al., 2015). 

Contrariamente às áreas protegidas instituídas à escala nacional, a Rede Natura 2000 

apresenta uma coerência à escala europeia, assente na representatividade das 

espécies prioritárias, nas particularidades locais, e em níveis de redundância e de 

conectividade funcional (Maiorano et al., 2015). 

 

 

Figura 2 – A rede europeia de áreas protegidas: Rede Natura 2000  
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Atualmente as áreas protegidas e a Rede Natura 2000 cobrem no total 

aproximadamente 30% da área terrestre na Europa, com aproximadamente 18% 

correspondente a zonas abrangidas pela Rede Natura 2000 e 26% respeitando outras 

tipologias de proteção definidas à escala nacional de cada estado-membro 

(Spiliopoulou et al., 2023). Curiosamente, nos países onde existem maiores índices 

de endemismo — como Grécia, Espanha e Portugal — a representatividade das áreas 

protegidas na paisagem corresponde atualmente a valores próximos ao objetivo 

definido pela UE para 2030, que projeta 30% como o valor mínimo de área protegida 

(Spiliopoulou et al., 2021; Spipiopoulou et al., 2023). Apesar de muito importantes para 

as espécies, nomeadamente as endémicas, estas áreas não ficarão imunes ao 

impacte das alterações climáticas (Araújo et al., 2011; Monzón et al., 2011, Araújo et 

al., 2022). 

Hoje em dia, são discutidos mecanismos dinâmicos que se alinhem com a 

dinâmica ambiental, para proteção eficaz dos elementos biológicos em contextos de 

dinâmica ambiental. São apresentadas sugestões teóricas onde se sustenta a 

vantagem de recriar de forma dinâmica um banco de terras, de forma a que áreas 

protegidas que percam o seu valor ecológico por ação das alterações climáticas 

possam ser libertadas dos desígnios conservacionistas e os meios financeiros 

relacionados com essa libertação (i.e., recursos que deixam de ser usar ou mesmo 

recursos advindos da venda de terras) possam ser reencaminhados para áreas onde 

se estima um maior valor ecológico no futuro (Alagador et al 2014; Alagador et al 2016; 

Fuller et al 2010). Sustenta-se que de forma mais ou menos formal, as regiões não 

delimitadas por áreas protegidas se mantenham permeáveis no sentido de apresentar 

um conjunto de condições ambientais que permitam o movimento mais ou menos 

transitório de espécies, no seguimento dos seus espaços climáticos vitais (Nuñez et 

al, 2013; McGuire et al 2016). 

Para se poder avaliar o impacte que as condições climáticas futuras poderão 

ter sobre as espécies de vertebrados no continente europeu foram usados modelos 

preditivos de distribuição de espécies, os quais, entre outras aplicações, informam a 

tomada de decisões na priorização de áreas para conservação, com destaque para 

aquelas que integram mecanismos robustos e resilientes adaptados às alterações 

climáticas futuras (Guisan & Thuiller, 2005; Svenning et al.,2009; Araújo et al., 2011). 

A informação decorrente de modelos preditivos de distribuição de espécies é crucial 
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para o desenvolvimento de estratégias e implementação de algoritmos que permitam 

identificar as áreas que maximizam a representatividade de espécies e habitats e que 

minimizam os custos e conflitos inerentes à conservação da biodiversidade (Guisan & 

Thuiller, 2005; Alagador & Cerdeira, 2021; MacPherson et al., 2023). 

O estudo das mudanças nos padrões de endemismo na Europa sob efeito das 

alterações climáticas possui importantes implicações para a conservação da 

biodiversidade no continente (Hlásny et al., 2021). Ao se projetar a evolução futura da 

distribuição das espécies endémicas poder-se-á planear estratégias de conservação 

mais eficazes, identificando regiões prioritárias e medidas adaptativas necessárias 

para preservar esses organismos únicos e altamente vulneráveis (Funk & Fa, 2010; 

Roehrdanz et al., 2021). Os resultados de estudos deste tipo, no qual este se inclui, 

poderão contribuir para a formulação de políticas públicas e ações de manejo e 

restauro ecológico que mitiguem os impactes das mudanças climáticas sobre a fauna 

endémica europeia (Macaluso et al., 2021; Gillingham et al., 2024). 

Os modelos de distribuição de espécies são ferramentas práticas e de uso 

intuitivo que permitem inferir como cada espécie responde a um número finito de 

fatores ambientais pré-selecionados, e como tal, são representações simplistas da 

realidade (Elith & Leathwick, 2009; Miller, 2010). São vários os fatores que podem ser 

analisados como limitantes da distribuição das espécies (Willi & Van Buskirk, 2019). A 

escalas geográficas extensas, os processos climáticos são o determinante primeiro 

dos padrões geográficos (Pearson & Dawson, 2003). A escalas mais restritas, fatores 

de natureza mais local (ex., usos do solo, disponibilidade hídrica, relevo, etc.) são mais 

relevantes (Gillingham et al., 2012; Wang et al., 2012). Há que considerar de igual 

forma que fatores bióticos (ex., interações entre espécies) são também determinantes 

da ocorrência de espécies, mas uma vez mais considera-se no presente estudo e face 

à escala de abordagem, que este efeito subjaz ao efeito primordial definido pelas 

condições climáticas (Araújo & Luoto, 2007). Da mesma forma, os padrões de 

distribuição das espécies decorrem da ação de constrangimentos históricos e de 

resposta dispersiva que não são usualmente incutidos nos modelos de distribuição 

(Boulangeat et al., 2012). Em suma os modelos de distribuição são uma ferramenta 

analítica importante em análises biogeográficas, em particular quando se analisam 

extensas áreas e quando se pretende inferir a distribuição das espécies quer num 

passado distante, quer no presente, quer num futuro mais ou menos recente, onde a 
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ocorrência local e distribuição conjunta das espécies não pode ser analisada de forma 

direta mas, antes, através de processos de relações e inferência estatística. 

No âmbito da biogeografia da conservação, o objetivo principal deste estudo é 

analisar a evolução esperada da distribuição geográfica potencial das espécies 

endémicas no continente europeu em resposta às alterações climáticas. Através desta 

análise, pretende-se avaliar os efeitos dessas alterações sobre as espécies em 

questão, considerando tanto os impactes negativos, que podem resultar na redução 

dos seus níveis de endemicidade, quanto os impactes positivos, que podem levar à 

expansão das áreas de ocorrência potencial além dos limites atuais. O presente 

estudo foi desenvolvido com o objetivo de explorar e analisar as seguintes questões: 

• Qual o impacte previsto das alterações climáticas na distribuição das espécies 

endémicas? 

• Onde e qual a extensão das áreas de refúgio climático? 

• Quais as espécies e as áreas nas quais as limitações dispersivas serão mais 

evidentes? 

• As espécies endémicas deixarão de ser restritas a limites nacionais e terão a 

sua distribuição alargada a uma escala internacional? 

Na realização deste estudo forão utilizadas ferramentas analíticas em SIG, 

modelação de distribuição de espécies em R, e utilizados dados de ocorrência de 

espécies no presente, relacionando-os com os padrões climáticos vigentes e 

estendendo essas relações para o futuro, usando diferentes cenários de mudança 

climática. 

 

2. Materiais e Métodos 

 

2.1 Área geográfica  

 

A janela de estudo escolhida para realizar este estudo foi o continente europeu. 

A escolha desta área geográfica deve-se ao facto de ser um continente marcado pelas 
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mudanças climáticas históricas, por apresentar importantes níveis de biodiversidade, 

por grande parte desta estar largamente ameaçada e por ser uma região onde, 

atualmente, estão em cursos importantes iniciativas de larga escala para a 

conservação da biodiversidade e ecossistemas. Por outro lado, por definir áreas com 

níveis socioeconómicos e de literacia elevados, são áreas onde os esforços amostrais 

históricos de espécies se destacam, havendo assim uma maior facilidade de acesso 

a dados que caracterizem a distribuição das espécies. É também o continente onde a 

relação das espécies com o ser humano é mais notória e mais detalhada, e por sua 

vez com as paisagens antropogénicas e onde um conjunto de características 

paisagísticas históricas torna desafiante a adaptação geográfica das espécies. 

 

2.2 Obtenção de Dados  

 

Os dados necessários para este estudo, nomeadamente os polígonos de 

distribuição das espécies, foram inicialmente recolhidos da IUCN Redlist (IUCN, 

2024), sendo feita posteriormente uma análise prévia para identificar as espécies de 

vertebrados terrestres cujos polígonos de distribuição se limitam a um só país europeu 

(i.e., endemismo nacional). No total, foram avaliadas cerca de 85 espécies endémicas 

nos diferentes países europeus, mas devido à elevada exiguidade na distribuição de 

algumas delas — que aporta grandes limitações no rigor da modelação preditiva —, 

optou-se pela sua remoção, ficando o estudo reduzido a 72 espécies endémicas, 

sendo os repteis e os anfíbios os dois grupos taxonómicos mais representados, 

seguindo-se as aves e os mamíferos, respetivamente (Figura 3). Espanha, Itália e 

Grécia destacam-se como os países com a maior representação de endemismos 

nacionais, sendo a Escócia, de entre os países com endemismos nacionais, o país 

onde se regista apenas uma das espécies em análise, o bico-cruzado escocês (Loxia 

scotica) (Figura 4). 
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Figura 3 – Número de endemismos nacionais na Europa por grupo taxonómico analisado (i.e. classe) 

 

Os dados referentes à distribuição espacial de cada uma das espécies foram 

obtidos a partir da plataforma IUCN Redlist em formato de shapefile, definindo o menor 

polígono que delimita as áreas onde a ocorrência da espécie foi verificada. Para 

efeitos de modelação houve a necessidade de se particionar a área de estudo (i.e., 

Europa) em unidades discretas. Optou-se por definir-se uma grelha de quadrículas 

com aproximadamente 9 km de lado – para alinhamento com os dados climáticos 

disponíveis –, assumindo-se uma resolução espacial razoável para encetar uma 

análise de adequabilidade bioclimática à escala europeia. Assim, considerou-se a 

ocorrência de cada espécie em todas as quadrículas sobrepostas aos polígonos de 

distribuição respetivos. O software ArcGIS (Esri, 2024) serviu de ferramenta para a 

interseção dos polígonos de distribuição das espécies com um mapa recente de 

definição dos limites administrativos dos países europeus, de forma a se identificarem 

os endemismos administrativos. 
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Figura 4 – Número de endemismos nacionais por país 

 

Dado que, aparte outras considerações técnicas, o sucesso preditivo da 

modelação da distribuição das espécies está largamente associado ao tamanho 

amostral, analisou-se se o número de ocorrências de cada espécie nas quadriculas 

de 9 km x 9 km traduzia mais do que 25 quadrículas, sendo este o número mínimo 

aconselhável para se efetuar uma modelação minimamente fiável (Hernandez et al., 

2006; Proosdij et al., 2016), com um número reduzido de variáveis preditivas. 

Posteriormente, procedeu-se à recolha de informações destinadas à 

caracterização das condições climáticas associadas aos dados de ocorrência das 

espécies. Foram recolhidas variáveis bioclimáticas a partir do portal WorldClim2 (Fick 

& Hijmans, 2017), numa resolução que, tal como referido anteriormente, se enquadra 

no objetivo biogeográfico do presente estudo (i.e., 5 arc-min que equivale a 

aproximadamente 9 km x 9 km à latitude média europeia). Das 19 variáveis 

bioclimáticas disponíveis (Tabela 1), foram selecionadas quatro variáveis: a 

temperatura média anual; a sazonalidade térmica; a precipitação anual acumulada, e; 

a sazonalidade relativa da precipitação (Tabela 1). A escolha destas quatro variáveis 

deveu-se à necessidade de ter dados que demonstrassem de forma geral as médias 

e os desvios de temperatura e precipitação ao longo do ano (i.e., factores base 

limitantes na distribuição da maioria das espécies), e que ao mesmo tempo não 

apresentassem elevados níveis de correlação nos locais de ocorrência das espécies 
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(Varela et al., 2015). De forma a se operacionalizar um processo automático de 

modelação, as mesmas variáveis foram usadas nos procedimentos de todas as 

espécies apresentadas no estudo. 

 

Tabela 1 –Variáveis bioclimáticas disponibilizadas no WordClim2.  

Código Parâmetro climático 

BIO1* Temperatura Média Anual 

BIO2 Amplitude média diurna (média mensal: temperatura máxima – 

temperatura mínima) 

BIO3 Isotermalidade 

BIO4* Sazonalidade Térmica (desvio padrão*100) 

BIO5 Temperatura máxima do mês mais quente 

BIO6 Temperatura mínima do mês mais frio 

BIO7 Amplitude térmica anual  

BIO8 Média do trimestre mais húmido 

BIO9 Média do trimestre mais seco 

BIO10 Média do trimestre mais quente  

BIO11 Média do trimestre mais frio  

BIO12* Precipitação anual  

BIO13 Precipitação do mês mais frio 

BIO14 Precipitação do mês mais seco 

BIO15* Sazonalidade da precipitação (Coeficiente de variação) 

BIO16 Precipitação no trimestre mais húmido 

BIO17 Precipitação no trimestre mais seco 

BIO18 Precipitação no trimestre mais quente 

BIO19 Precipitação no trimestre mais frio 

* - variáveis usadas na modelação 

 

Foi recolhida informação climática referente a um período de referência 

alinhado com os dados de ocorrência das espécies (média das condições climáticas 

entre 1970 e 2000) e para um futuro próximo (média das condições climáticas 

previstas para 2041-2060). Para caracterização do clima futuro, foram obtidos dados 

respeitantes a dois cenários diferentes de evolução socioeconómica prevista – que se 

aliam a diferentes normativas globais de desenvolvimento socioeconómico, a 

diferentes níveis de emissões de gases com efeito de estufa e dessa forma, diferentes 

velocidades e magnitudes de alteração climática: SSP3-70, que se apresenta como 
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uma variação climática médio-alta, com uma evolução prevista mais favorável (i.e., 

menor velocidade climática) do que se prevê mantendo-se os atuais perfis de emissão 

de gases com efeito de estufa (Gidden et al., 2018; Coelho et al., 2023) (Tabela 2); 

SSP5-85, que reflete maiores níveis de mudança apontando-se para final do século, 

o aumento de temperatura média global em 4.3°C a 5.7°C, em relação aos níveis pré-

industriais (Figura 5). Estas projeções futuras são apresentadas a partir de diferentes 

modelos globais de circulação. No presente estudo optou-se por um modelo 

desenvolvido por um consórcio europeu EC-EARTH 3, sendo este aquele que melhor 

se adapta à área de estudo (Giorgi & Coppola, 2009; Palmer et al., 2023). 

 

Tabela 2 – Variações previstas de temperaturas para os períodos 2041-2060 e 2080-2100, com base 

em diferentes cenários de desenvolvimento socioeconómico global. 

SSP Emissões líquidas 
Aumento da temperatura 

estimado (2041-2060) 

Aumento da temperatura 

estimado (2081-2100) 

1.26 
Emissões de CO2 

reduzidas a 0 em 2075 
1.7ºC 1.8ºC 

2.45 

Emissões de CO2 nos 

valores atuais até 2050 

mas a descer até 2100 

2.0ºC 2.7ºC 

3.70 
Dobro das emissões de 

CO2 atuais em 2100 
2.1ºC 3.6ºC 

5.85 
Triplo das emissões de 

CO2 atuais em 2075 
2.4ºC 4.4ºC 
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Figura 5 – Variação da concentração de CO2 para diferentes cenários de desenvolvimento global 

(Fonte : DKRZ) 

 

Originalmente à escala global, os mapas dos dados ecológicos e climáticos, 

foram re-escalados (i.e., cortados) para o continente europeu, usando-se uma janela 

que delimita a leste, uma fronteira retilínea artificial. Estes procedimentos foram 

efetuados em ambiente ArcGIS. 

 

2.3 Modelação da distribuição das espécies 

 

O processo de modelação da distribuição das espécies ocorreu em ambiente 

Rstudio, um software de edição, visualização e desenvolvimento da linguagem de 

programação R (R Core Team, 2022). O R – um software ágil, flexível e de 

aprendizagem intuitiva – é usado comummente no tratamento de dados, produção e 

análise de mapas e análise estatística, sendo utilizado em grande escala por biólogos 

e ecólogos no estudo e predição das áreas potenciais de distribuição de espécies. 

Assim, utilizam-se vários pacotes que contêm uma coletânea de funções do R, dados 

e código já formatado. Para apoio na escrita do código fez-se uso de alguns manuais 

e tutoriais para cada um dos pacotes utilizados. 
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No processamento prévio dos dados foi usado o pacote “sp” para 

disponibilização de funções essenciais na ajuda à criação de mapas e no tratamento 

de dados georreferenciados. Foram igualmente usadas funções associadas aos 

pacotes “raster” e “terra”, servindo ambos para a escrita, análise e gestão de dados 

espaciais em modo raster. Fez-se uso do pacote “biomod2” para a modelação e 

avaliação da distribuição de espécies, nomeadamente através da conjugação de 

diferentes modelos que permitem reforçar a robustez dos dados, nas análises 

preditivas. Do manancial de pacotes associados à modelação da distribuição de 

espécies o “biomod2” destaca-se pela sua estabilidade, elevado desempenho 

funcional e por aportar numa única ferramenta uma diversidade de algoritmos e 

procedimentos de análise. Por outro lado, o software foi desenvolvido explicitamente 

para integrar e gerir informação caracterizada por diferentes tipologias de incerteza. 

Importa salientar que nos modelos deste tipo, os procedimentos fazem-se 

tipicamente de forma individual para cada espécie. Iniciaram-se os procedimentos 

usando a função BIOMOD_FormatingData (Figura 6) para reunião dos dados 

necessários à execução dos modelos (dados de ocorrência da espécie, dados 

climáticos associados, o número de pontos de pseudo-ausência a definir, número de 

replicados na geração de pontos de pseudo-ausência que serão sorteados, bem como 

as estratégias de seleção). Na sequência de vários estudos, decidiu-se o uso de 

10,000 pontos (i.e., quadrículas) de pseudo-ausência, dado tratar-se de um número 

suficientemente grande para caracterização climática das áreas onde a espécie não 

foi observada e, desta forma, melhor se adequar o modelo ao nicho climático das 

espécies no contexto específico das regiões onde (potencialmente) ocorrem (Barbet-

Massin et al., 2012; Čengić et al., 2020). Neste ponto, foi feita uma diferenciação 

procedimental entre as espécies com mais de 25 ocorrências, para as quais se 

assumiram cinco replicados de pseudo-ausências, e as espécies com menor número 

(< 25) de registos de ocorrência, para as quais foram gerados 20 replicados, de modo 

a se prover a modelação de maior robustez e fiabilidade. 
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Figura 6 – Exemplo de utilização do BIOMOD_FormatingData 

 

Posteriormente, recorreu-se à função BIOMOD_Modeling (Figura 7), para 

definição dos algoritmos a usar na modelação de distribuição das espécies bem como 

um conjunto de procedimentos associados, a saber: o número de replicados amostrais 

para validação; as métricas de avaliação usadas; a percentagem de dados usados na 

calibração do modelo e o número de permutações para estimação da importância 

relativa de cada variável nas predições a efetuar. Dada a natureza dos dados de 

ocorrência disponíveis foi escolhido o algoritmo Maxent para predição da distribuição 

dos endemismos nacionais. Trata-se de um algoritmo fundamentado na teoria da 

máxima entropia, que estima a distribuição mais uniforme possível de adequabilidade 

ambiental para uma espécie, sujeito às restrições impostas pelas variáveis ambientais 

associadas aos locais de ocorrência conhecidos. Este modelo é especialmente eficaz 

em contextos de dados limitados, como presenças não acompanhadas por ausências, 

e tem demonstrado robustez em diversas aplicações, (Phillips et al., 2004, Hernández 

et al., 2006). O Maxent utiliza todos os dados conhecidos de presenças da espécie e 

compara a distribuição das variáveis bioclimáticas associadas às ocorrências com a 

distribuição bioclimática em toda a área de estudo caracterizada pelo conjunto de 

dados de presenças com os de pseudo-ausências. 
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Figura 7 – Exemplo da utilização do BIOMOD_Modeling 

 

Ainda no BIOMOD_Modeling é definido o desenho de validação do modelo. 

Optou-se por um processo de validação cruzada, selecionando de forma aleatória 

blocos de 20% dos dados (de ocorrência e de pseudo-ausências), usando cada um 

dos blocos para a validação de um modelo calibrado (i.e., parameterizado) com 

recurso aos restantes quatro blocos de dados (i.e., 80%), resultando assim em cinco 

procedimentos experimentais de validação. Como métricas de validação usou-se o 

Receiver Operator Characteristic (ROC) e o True Scale Statistic (TSS), que são duas 

das métricas mais usadas no momento de validação dos modelos (Steyenberg et al., 

2013; Çorbacıoğlu & Aksel, 2023). Ambas métricas medem a capacidade do modelo 

em discriminar presenças e ausências, no entanto o ROC avalia o desempenho do 

modelo em todos os limiares de corte possíveis (i.e., valores de binarização dos 

resultados), enquanto o TSS é calculado para um limiar específico, sendo menos 

sensível a desequilíbrios nos dados. A combinação das duas métricas permite uma 

avaliação mais completa, pois a ROC oferece uma visão geral do desempenho, e o 

TSS complementa com uma análise mais focada em um limiar ótimo. Essa abordagem 

conjunta aumenta a confiabilidade da validação dos modelos de distribuição de 

espécies (Zurell et al, 2020). 

Com recurso à função BIOMOD_EnsembleModeling (Figura 8), permite-se a 

definição da forma como se processará a combinação de todos os modelos gerados 

pelas funções anteriores, levando em consideração o número de algoritmos utilizados, 

o número de pseudo-ausências criadas, e o número de procedimentos de validação. 

Nesta função definem-se critérios mínimos de desempenho dos modelos (i.e., dado 

que nos procedimentos de validação se podem identificar modelos de baixa qualidade, 
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estes serão desconsiderados da análise). Assim, usou-se como critério para 

desconsideração dos modelos na análise, aqueles apresentando valores ROC e TSS 

abaixo de 0.7 (numa escala de desempenho de 0 a 1). De entre os possíveis índices 

de modelação combinada a obter, foi selecionado o “EMwmean” que devolve mapas 

das médias ponderadas (por ROC e TSS) de entre os diferentes modelos combinados, 

bem como o “EMcv” que devolve mapas de variação (i.e., CV refere-se ao coeficiente 

de variação = média/desvio padrão) nas predições geradas pelos diferentes modelos. 

Quadrículas com valores mais baixos de CV apresentam assim maior confiabilidade 

do que quadrículas com valores maiores de CV. 

 

 

Figura 8 – Exemplo da utilização do BIOMOD_EnsembleModeling 

 

Na função o BIOMOD_Projection (Figura 9), procede-se à projeção dos 

modelos anteriormente calibrados e avaliados em outras realidades geográficas e/ou 

temporais, das dos dados de calibração. No caso em particular, efetuou-se a projeção 

de adequabilidade climática de cada espécie para o período de referência-presente 

bem como para o período 2040-2060 (referido como 2050) para os cenários de 

desenvolvimento global SSP3-70 e SSP5-85. 
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Figura 9 – Exemplo da utilização do BIOMOD_Projection 

 

Por fim, usou-se a função BIOMOD_EnsembleForecasting (Figura 10), onde 

são usadas as projeções obtidas individualmente (i.e. BIOMOD_Projection) para 

definição de um modelo combinado com base nas regras definidas em 

BIOMOD_EnsembleModeling. 

 

 

Figura 10 – Exemplo da utilização do BIOMOD_EnsembleForecasting 

 

Concluiu-se a construção dos mapas de distribuição potencial para cada uma 

das espécies (ver Figura 11 para um exemplo), obtendo-se, para cada uma, e para 

cada cenário de modelação (i.e., período temporal x métrica de avaliação), quatro 

mapas resultantes da combinação de: i) dois índices de agregação derivados dos 

ensembles. Um que regista as adequabilidades médias ponderadas pelos níveis de 

desempenho dos modelos —medido através das métricas de validação, "EMwmean" 

—, e outro que reflete a variabilidade entre os modelos através dos coeficientes de 

variação, "EMcv"; ii) duas escalas de informação de adequabilidade. Uma baseada 

numa escala contínua crescente de adequabilidade climática — de 0 a 1000 —, e 

outra que reclassifica a adequabilidade numa escala binária 0/1, registando 0 as áreas 

climaticamente desfavoráveis e 1 as áreas climaticamente favoráveis. A 

reclassificação binária dos mapas seguiu uma lógica coerente, onde os mapas 

ponderados por ROC foram reclassificados com um limiar de adequabilidade que 
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maximiza, em conjunto, a especificidade e a sensibilidade dos modelos, enquanto os 

mapas ponderados por TSS foram reclassificados utilizando o limiar de 

adequabilidade que maximiza o TSS. 

 

 

  

Figura 11 – Exemplos de visualização da projeção dos mapas para a espécie Rana parvipalmata a) 

Mapa das adequabilidades médias no período de referência ponderadas por ROC; b) Mapa da 

variabilidade (coeficiente de variação) entre modelos em ROC no período de referência; c) Mapa 

binário das adequabilidades no período de referência por TSS; d) Mapa da variabilidade (coeficiente 

de variação) entre modelos em TSS no período de referência. 

 

 

a) b) 

c) d) 
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2.4 Análise de dados  

 

De forma a se avaliar de forma quantificada a exposição de cada espécie às 

alterações climáticas, desenvolveram-se métricas descritivas dos padrões 

geográficos demonstrados. Por simplificação e facilidade de descrição as métricas 

foram calculadas apenas sobre os mapas binários. Assim, começou-se por medir a 

área total de clima favorável para o período de referência-presente e para 2050 

(SSP3-70 e SSP5-85); o desequilíbrio na ocupação climática das espécies no período 

de referência; a extensão de refúgios climáticos potenciais (i.e., áreas de ocorrência 

no período de referência que se preveem climaticamente adequadas em 2050); e a 

33 (i.e., as áreas climaticamente adequadas em 2050 a uma distância colonizável pela 

espécie a partir das suas áreas de ocorrência presentes). Utilizou-se ArcGIS para 

manejar os dados anteriormente gerados a partir do pacote “biomod2”. 

Sendo o a área de distribuição de uma espécie no presente (i.e., o polígono de 

distribuição de base), 𝑎𝑟𝑒𝑓a área total de adequabilidade climática prevista para o 

período de referência e 𝑎2050 a área total de adequabilidade climática prevista para o 

período 2050, o desequilíbrio na ocupação climática caracteriza-se pelo ratio 𝑜/𝑎𝑟𝑒𝑓. 

servindo como indicador da possível influência de fatores adicionais que restringem 

(ou historicamente restringiram) a ocupação efetiva da espécie em áreas 

climaticamente favoráveis. Esta métrica fornece, assim, uma indicação de possíveis 

efeitos extraclímaticos que não foram considerados na presente análise. Os valores 

variam entre 0 (quando a espécie não ocupa a área climática favorável disponível no 

período atual) e 1 (quando a espécie ocupa a totalidade da área climática favorável 

no período atual). 

Assume-se como refúgio climático potencial os locais onde a espécie ocorre no 

período de referência e que se prevê manterem-se climaticamente favoráveis em 

2050. No caso particular: (𝑜 ∩ 𝑎2050)/𝑜. Estas são áreas onde a persistência da 

espécie se mostra mais viável no decorrer do horizonte temporal em causa (i.e., nos 

próximos 30 anos), sendo assim áreas prioritárias para enfoque de esforços de 

conservação. Os valores variam assim entre 0 (quando não existe qualquer área de 

refúgio para a espécie em 2050) e 1 (quando a totalidade da área de refúgio se irá 

encontrar potencialmente disponível pela espécie em 2050). 
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Para averiguar sobre a capacidade dispersiva adaptativa definiu-se para cada 

espécie uma distância máxima colonizável a 30 anos, a partir das áreas de ocorrência 

no período de referência. Para anfíbios e repteis assumiu-se uma distância máxima 

de dispersão populacional de 30 km, representando uma velocidade dispersiva 

populacional de 1 km/ano (Paradis et al., 1998; Shcloss et al., 2012; Alagador, 2022). 

Esta escolha foi alicerçada na elevada limitação dispersiva destas espécies, imposta 

em grande medida pelos seus traços fisiológicos (i.e., ectotermia). Para os mamíferos 

os valores usados decorreram da análise do trabalho de Schloss et al., 2012, 

selecionando-se valores associados às famílias e géneros comuns com as espécies 

em análise. Para as aves, o grupo que exibe tipicamente maiores capacidades de 

dispersão, assumiu-se 3 km/ano como velocidade dispersiva adaptativa (i.e., 

associada à colonização de populações viáveis das espécies). À falta de dados 

específicos, o uso de um limiar de dispersão de 90 km / 30 anos foi uma decisão que 

permitiu a operacionalização do processo, reconhecendo-se, no entanto, a elevada 

variabilidade de resposta (quer para valores crescentes, quer para valores 

decrescentes) associada a este grupo taxonómico. Em vários estudos, são assumidas 

capacidades dispersivas superiores para as aves, no entanto, no presente trabalho, 

focado em espécies endémicas, de distribuição confinada e, portanto, provavelmente 

muito especializadas nos habitats onde ocorrem assumiu-se um valor mais 

conservador. Por fim, lidou-se de uma maneira particular com os mamíferos 

quirópteros (i.e., morcegos). Por se tratar de espécies com capacidades voadoras e 

possíveis raios amplos de ação assumiu-se uma capacidade dispersiva semelhante à 

das aves (i.e., 90 km / 30 anos). A estimação da capacidade dispersiva adaptativa 

seguiu o seguinte modelo: (𝑎𝑏𝑢𝑓𝑓𝑒𝑟  ∩ 𝑎2050)/ 𝑎𝑏𝑢𝑓𝑓𝑒𝑟, onde 𝑎𝑏𝑢𝑓𝑓𝑒𝑟 representa a área 

total associada ao raio de dispersão definida para cada espécie a partir dos locais de 

ocorrência no período de referência. Os valores variam assim entre 0 (quando não 

existe qualquer sobreposição entre as áreas climaticamente favoráveis para a espécie 

em 2050 com as áreas potencialmente colonizadas pela espécie) e 1 (quando toda a 

área potencialmente colonizável pela espécie se apresenta climaticamente favorável 

no futuro. Para gerar este indíce houve necessidade de uma manipulação mais 

apurada das informações prévias relacionadas quer com os polígonos de distribuição 

das espécies, quer com as áreas climaticamente favoráveis. Tendo como base os 

polígonos de distribuição, calculou-se um polígono maior — com base nas 

capacidades dispersivas assumidas para cada espécie — usando a função buffer em 
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ArcGIS. Uma vez definido, a informação foi convertida para o formato raster de forma 

a se alinhar com os rasters decorrentes da modelação sobre a área climaticamente 

favorável no futuro. Foi depois contabilizada a área de interseção destas duas 

componentes assim geradas. 

Para além da análise das métricas anteriormente referidas, procedeu-se à 

realização de uma Análise de Componentes Principais (PCA) recorrendo ao software 

R, com o intuito de identificar e caracterizar as diferentes respostas das espécies face 

às variáveis ambientais. Para tal, as espécies foram inicialmente agrupadas por 

grupos taxonómicas, tendo-se feito o teste e posteriormente selecionado, em cada 

grupo, duas espécies com comportamentos contrastantes, de modo a evidenciar as 

diferenças nas suas respostas às referidas variáveis. 

Por fim, foi realizada uma análise ao impacto projetado das alterações 

climáticas na potencial expansão geográfica das espécies até ao ano de 2050. Esta 

análise teve como objetivo avaliar se as espécies poderão vir a ocorrer em novas 

regiões do continente, ou se, pelo contrário, permanecerão restritas às áreas onde se 

verificam como endemismos. 

3. Resultados 

Podemos observar através da tabela apresentada (Tabela 3) que existe uma 

variação substancial da fração da área climaticamente adequada no período de 

referência ocupada efetivamente pelas espécies. Destaque para Lissotriton maltzani 

que se apresenta como a espécie com um equilíbrio climático maior (0.69) em 

contraponto com 14 outras espécies cujo desequilíbrio climático (0.00) alude para uma 

elevada pressão sobre a sua distribuição por fatores externos aos analisados. 

 

Tabela 3 – Métricas obtidas para cada espécie em estudo 

 Referência 2050, SSP3-70 2050, SSP5-85 

Espécies Área 
de 

ocupa
ção 

(km2) 

Área 
clima 
favorá

vel 
(km2) 

Desequil
ibrio 

Área 
clima 
favorá

vel 
(km2) 

Coefici
ente de 
refúgio

s 

Coefici
ente de 
capacid

ade 
dispersi

va 

Área 
clima 
favorá

vel 
(km2) 

Coefici
ente de 
refúgio

s 

Coefici
ente de 
capacid

ade 
dispersi

va 

Acomys 
minous 

8.35 35.88 0.23 9.25 0.80 0.81 8.60 0.83 0.84 
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Algyroides 
marchi 

3.64 169.8
8 

0.02 241.7
9 

0.41 0.10 307.5
9 

0.05 0.05 

Algyroides 
moreoticus 

22.73 220.3
0 

0.10 128.0
5 

0.58 0.54 125.8
2 

0.56 0.53 

Alytes 
dickhilleni 

31.74 648.9
1 

0.05 319.9
9 

0.57 0.35 324.9
5 

0.39 0.26 

Alytes 
muletensis 

0.25 1907.
81 

0 1587.
32 

0.67 0.96 1571.
36 

0.67 0.93 

Anguis 
cephallonic

a 

23.06 197.4
0 

0.12 109.2
8 

0.56 0.53 110.5
2 

0.54 0.51 

Calotriton 
arnoldi 

0.41 1068.
27 

0 1317.
75 

1 0.92 1358.
67 

1 0.95 

Chalcides 
sexlineatus 

1.49 14.47 0.10 6.86 0.89 0.95 7.03 0.89 0.95 

Chalcides 
simonyi 

0.41 28.60 0.01 17.44 0.40 0.89 16.04 0.40 0.81 

Chalcides 
viridanus 

2.15 9.75 0.22 3.64 0.90 0.73 3.55 0.90 0.73 

Columba 
bollii 

2.56 7.61 0.34 0.91 0.38 0.2 0.25 0.10 0.04 

Columba 
junoniae 

1.32 7.61 0.17 0.08 0.07 0 0 0 0 

Espécies Área 
de 

ocupa
ção 

(km2) 

Área 
clima 
favorá

vel 
(km2 

Desequil
ibrio 

Área 
clima 
favorá

vel 
(km2) 

Coefici
ente de 
refúgio

s 

Coefici
ente de 
capacid

ade 
dispersi

va 

Área 
clima 
favorá

vel 
(km2) 

Coefici
ente de 
refúgio

s 

Coefici
ente de 
capacid

ade 
dispersi

va 

Columba 
trocaz 

0.66 27.03 0.02 12.73 0 0.10 11.74 0 0 

Crocidura 
canariensis 

2.31 5.46 0.42 2.56 0.81 0.83 2.31 0.69 0.69 

Crocidura 
zimmerma

nni 

0.58 129.8
7 

0 101.3
5 

0.57 0.21 100.5
2 

0.86 0.30 

Curruca 
balearica 

3.89 59.35 0.07 22.07 0.95 0.96 20.83 0.95 0.96 

Discogloss
us 

montalentii 

4.13 25.21 0.16 0.66 0 0 0.50 0 0 

Emys 
trinacris 

16.12 172.2
7 

0.09 65.55 0.69 0.57 55.55 0.62 0.5 

Euproctus 
montanus 

7.85 46.54 0.17 5.37 0.09 0.15 3.31 0.01 0.05 

Euproctus 
platycephal

us 

6.28 68.20 0.09 3.47 0 0 3.64 0 0 

Fringilla 
teydea 

0.17 50.18 0 13.47 0 0.23 10.58 0 0.14 

Gallotia 
atlantica 

2.31 6.12 0.38 2.73 0.81 0.79 2.48 0.69 0.72 

Gallotia 
caesaris 

0.74 22.07 0.03 5.62 0.38 0.33 3.06 0 0 

Gallotia 
galloti 

2.81 12.65 0.22 3.14 0.69 0.67 1.82 0.52 0.43 

Gallotia 
stehlini 

1.57 34.06 0.05 19.43 0.95 0.97 19.01 0.95 0.97 
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Hellenolac
erta graeca 

21.49 177.4
0 

0.12 91.43 0.51 0.48 89.77 0.48 0.45 

Hydrobates 
monteiroi 

6.03 6.03 1.00 0 0 0 0 0 0 

Hyla 
intermedia 

153.0
1 

1185.
24 

0.13 1223.
18 

0.61 0.59 1250.
38 

0.55 0.54 

Iberolacert
a cyreni 

6.28 131.1
9 

0.05 55.05 0 0 57.53 0 0 

Iberolacert
a galani 

0.83 31.33 0.03 10.66 0 0 8.10 0 0 

Iberolacert
a 

martinezric
ai 

0.17 935.8
4 

0 778.2
8 

1 0.44 775.2
2 

1 0.47 

Lepus 
castroviejoi 

5.62 87.29 0.06 76.71 0.85 0.19 79.94 0.66 0.15 

Lissotriton 
italicus 

74.73 577.1
6 

0.13 728.6
0 

0.59 0.54 750.3
4 

0.58 0.53 

Lissotriton 
maltzani 

25.79 37.53 0.69 6.61 0.14 0.12 3.47 0.06 0.06 

Loxia 
scotica 

13.72 109.2
8 

0.13 70.51 0.36 0.17 65.22 0.25 0.10 

Lyciasalam
andra 

helverseni 

0.5 103.9
1 

0 200.7
1 

1 1 227.4
1 

1 1 

Espécies Área 
de 

ocupa
ção 

(km2) 

Área 
clima 
favorá

vel 
(km2) 

Desequil
ibrio 

Área 
clima 
favorá

vel 
(km2) 

Coefici
ente de 
refúgio

s 

Coefici
ente de 
capacid

ade 
dispersi

va 

Área 
clima 
favorá

vel 
(km2) 

Coefici
ente de 
refúgio

s 

Coefici
ente de 
capacid

ade 
dispersi

va 

Macroviper
a 

schweizeri 

0.41 400.5
9 

0 382.4
0 

1 1 384.3
9 

1 1 

Microtus 
brachycerc

us 

69.69 677.2
7 

0.10 685.2
8 

0.53 0.48 697.6
0 

0.51 0.45 

Nyctalus 
azoreum  

1.90 6.37 0.30 1.16 0.67 0.71 0.99 0.57 0.57 

Pelodytes 
atlanticus  

44.56 143.9
2 

0.31 54.15 0.63 0.51 46.46 0.51 0.40 

Pelophylax 
cretensis 

2.73 17.44 0.16 3.47 0.47 0.35 4.13 0.57 0.47 

Phylloscop
us 

canariensis 

5.04 12.23 0.41 4.71 0.75 0.71 3.97 0.56 0.53 

Plecotus 
sardus  

23.64 203.6
0 

0.12 42.08 0.40 0.50 36.04 0.27 0.37 

Plecotus 
teneriffae 

3.55 12.15 0.29 3.06 0.65 0.43 1.65 0.43 0.28 

Podarcis 
cretensis 

2.73 62.82 0.04 11.49 0.74 0.67 9.34 0.81 0.7 

Podarcis 
gaigeae 

0.25 1024.
62 

0 886.4
9 

1 1 887.2
3 

1 1 

Podarcis 
lilfordi 

0.08 1094.
64 

0 1678 0 0.84 1791.
09 

0 0.89 

Podarcis 
milensis 

0.33 446.1
4 

0 425.9
7 

1 1 432.2
5 

1 1 
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Podarcis 
peloponnes

iacus 

21.49 173.5
9 

0.12 81.84 0.5 0.47 78.53 0.48 0.45 

Podarcis 
pityusensis 

0.50 1368.
67 

0 1805.
30 

1 0.74 1922.
11 

1 0.71 

Podarcis 
waglerianu

s 

23.56 208.5
6 

0.11 69.52 0.67 0.63 60.34 0.58 0.56 

Pterodrom
a madeira 

304.8
7 

304.8
7 

1.00 212.8
6 

1 0.53 208.5
6 

0.95 0.51 

Rana 
parvipalmat

a 

36.95 286.0
2 

0.13 333.0
5 

0.92 0.74 351.6
5 

0.87 0.67 

Regulus 
madeirensi

s 

0.74 29.59 0.03 16.45 0.33 0.5 14.96 0 0.10 

Salamandr
a corsica 

4.22 13.14 0.32 0.08 0 0 0 0 0 

Salamandri
na 

perspicillat
a 

73.41 665.4
5 

0.11 1201.
19 

0.79 0.73 1283.
36 

0.76 0.69 

Salamandri
na 

terdigitata 

27.69 395.3
0 

0.07 246.0
9 

0.49 0.40 254.2
8 

0.47 0.39 

Espécies Área 
de 

ocupa
ção 

(km2) 

Área 
clima 
favorá

vel 
(km2) 

Desequil
ibrio 

Área 
clima 
favorá

vel 
(km2) 

Coefici
ente de 
refúgio

s 

Coefici
ente de 
capacid

ade 
dispersi

va 

Área 
clima 
favorá

vel 
(km2) 

Coefici
ente de 
refúgio

s 

Coefici
ente de 
capacid

ade 
dispersi

va 

Saxicola 
dacotiae 

1.07 23.39 0.05 11.74 0.62 0.83 10.42 0.46 0.8 

Sitta 
whiteheadi 

2.48 16.12 0.15 0.91 0 0 0.5 0 0 

Sorex 
samniticus 

156.0
7 

814.0
8 

0.19 1925.
75 

0.93 0.93 2022.
21 

0.93 0.93 

Spalax 
antiquus 

0.17 1305.
26 

0 1095.
14 

0 0 1151.
10 

0 0 

Speleoman
tes flavus 

0.66 2375.
60 

0 2194.
57 

0.75 0.42 2248.
05 

0.88 0.52 

Speleoman
tes genei 

1.24 74.65 0.02 27.11 0.4 0.4 26.04 0.2 0.2 

Speleoman
tes 

imperialis 

2.73 40.17 0.07 2.65 0 0 2.48 0 0 

Speleoman
tes italicus 

20.67 301.0
6 

0.07 818.8
7 

0.97 0.76 913.1
9 

0.98 0.77 

Speleoman
tes 

supramonti
s 

0.5 2536.
63 

0 1945.
58 

0.5 0.65 1931.
03 

0.67 0.75 

Talpa 
romana 

97.30 773.5
7 

0.13 827.2
2 

0.53 0.52 837.8
0 

0.49 0.48 

Tarentola 
angustimen

talis 

2.31 6.12 0.38 2.89 0.88 0.86 2.56 0.73 0.72 

Tarentola 
delalandii 

2.81 12.23 0.23 3.14 0.62 0.6 1.90 0.52 0.43 
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Tarentola 
gomerensis 

0.41 17.28 0.02 3.89 0 0 1.98 0 0 

Teira 
dugesii 

2.73 9.18 0.30 1.24 0.52 0.47 0.74 0.31 0.28 

Zamenis 
lineatus 

78.37 953.0
4 

0.08 554.1
8 

0.49 0.44 551.3
7 

0.43 0.39 

 

 

3.1. Padrões de adequabilidade climática 

 

Para 12 espécies observa-se um aumento da área de adequalidade climática 

entre o período de referência e 2050 (em ambos os cenários analisados). Observa-se 

igualmente que para 13 espécies a área de adequabilidade climática sob o cenário 

SSP5-85 se prevê maior quando comparada com o cenário SSP3-70. 

Numa abordagem taxonomicamente comparada, observa-se que das 28 

espécies de endemismos nacionais de répteis estima-se que para 25 haja uma 

redução da disponibilidade de clima adequado entre o período de referência e 2050. 

Destas espécies, prevê-se para seis que o clima projetado para 2050 sob o cenário 

SSP3-70 seja mais desfavorável do que sob o cenário SSP5-85. 

Das 21 espécies de anfíbios em análise estima-se que o clima adequado para 

15 seja menos prevalente em 2050 do que no período de referência. Para nove destas 

espécies o cenário SSP5-85 revela-se mais desfavorável do que o SSP3-70. É de 

salientar o caso da Salamandra corsica, para a qual se estima o desaparecimento 

total das áreas de clima adequado para 2050 sob o cenário SSP 5.85. 

Estima-se uma diminuição geral das áreas de clima adequado para as 12 

espécies de aves em estudo. Uma vez mais importa ressalvar o caso particular de 

Hydrobates monteiroi que, em ambos os cenários futuros, não disporá de clima 

adequado. 

Das 11 espécies de mamíferos endémicos em análise, oito sofrerão uma 

redução de clima adequado até 2050, estimando-se para duas das espécies uma 

redução maior sob o cenário SSP3-70. 

Procedeu-se à integração dos resultados de todas as espécies num mapa único 

de distribuições para reforçar a importância relativa de algumas áreas em relação a 
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outras no que concerne aos reajustes geográficos adaptativos das espécies que, no 

período de referência se mostram como endemismos nacionais na Europa (Figura 

12). 

A distribuição dos endemismos na Itália, particularmente nas regiões centro e 

sul do país, caracteriza-se pela elevada diversidade biológica, registando-se de nove 

espécies distintas na zona sul (Figura 12a). Na Sardenha, observa-se um padrão de 

ocorrências menos expressiva no período de referência, mas ainda assim relevante. 

No continente europeu, as ocorrências apresentam-se mais dispersas, com pequenas 

sobreposições geográficas de endemismos nacionais em países como a Grécia e o 

sul de Portugal, embora em densidades significativamente menores quando 

comparadas às de Itália. Por outro lado, nas ilhas da Macaronésia, verifica-se uma 

concentração considerável de espécies, sendo as ilhas Canárias particularmente 

notáveis pela sua elevada riqueza específica. 
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Figura 12 – Sobreposição de dados de distribuição das espécies analisadas (i.e., riqueza específica) 

em diferentes contextos analíticos, a) ocorrência das espécies; b) clima adequado no período de 

referência; c) clima adequado em 2050, SSP3-70; d) clima adequado em 2050, SSP5-85. 

 

Para o período de referência observa-se uma ampla disponibilidade de 

condições climáticas adequadas para as espécies nas ilhas mediterrânicas e 

macaronésias (Figura 12b). Em áreas continentais, identificam-se regiões com clima 

adequado no sul da Europa, destacando-se o oeste da Península Ibérica, o sul de 

a) b) 

 

c) 
d) 
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Itália e a Grécia. Em contraste, as regiões centrais do continente apresentam uma 

baixa adequação climática, com muitas áreas sem condições favoráveis para qualquer 

das espécies analisadas. 

Ao se compararem os dados de ocorrência com os de clima adequado, nota-

se que as áreas climaticamente apropriadas são significativamente mais extensas, 

sugerindo que as distribuições observadas das espécies estão mais restritas do que 

seria esperado. Este padrão é particularmente evidente no leste e centro da Península 

Ibérica, onde os dados de ocorrência mostram pouca ou nenhuma sobreposição de 

espécies, enquanto os mapas de clima adequado indicam que estas regiões poderiam 

suportar potencialmente a presença de várias espécies. 

As projeções para 2050 sob o cenário SSP3-70, apresentam padrões 

distribucionais das espécies significativamente alteradas em comparação com os 

padrões observados para o período de referência (Figura 12c). Observa-se uma 

redução na sobreposição de áreas com clima adequado nas regiões insulares, com 

ganho de relevância para as zonas continentais. No oeste da Península Ibérica, 

identifica-se a maior concentração de clima favorável, refletindo a possibilidade de 

ocorrência de um número elevado de espécies. Em contraste, as áreas centrais e 

orientais da Península deixam de apresentar condições climáticas adequadas para 

qualquer espécie. Outro padrão relevante emerge no oeste de França, que, apesar de 

apresentar uma baixa adequação climática para espécies no período de referência, 

se projeta como uma área com maior número de espécies sob o cenário SSP3-70. 

Adicionalmente, verifica-se uma expansão para latitudes mais elevadas das condições 

climáticas favoráveis, com regiões como o centro e norte da Europa, antes 

consideradas inadequadas, sendo agora projetadas como potencialmente ocupáveis 

por algumas espécies. 

Um padrão geral semelhante ao anterior é previsto sob o cenário SSP5-85 para 

2050 (Figura 12d). Observa-se, no entanto, um aumento na extensão das áreas com 

clima adequado para as espécies em regiões centrais da Europa. O oeste da 

Península Ibérica e o oeste de França permanecem como as principais zonas 

potenciais de concentração de espécies endémicas, refletindo condições climáticas 

favoráveis. Adicionalmente, identificam-se pequenas áreas com adequação climática 

moderada no sul da Península Itálica, na região da Dinamarca e no oeste da Noruega. 
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Estas áreas, que no período de referência não apresentam condições favoráveis, 

projetam-se como climaticamente adequadas para suportar a ocorrência de algumas 

espécies, indicando uma vez mais a possibilidade de expansão geográfica potencial 

das espécies para latitudes mais elevadas, promovendo-se dessa forma novas 

dinâmicas ecológicas nessas regiões (ex., o surgimento de comunidades não-

análogas às encontradas no período de referência ou até mesmo no passado 

histórico). 

 

3.2. Desequilibrio climático  

 

De uma forma geral, as espécies apresentam indíces de equilíbrio climático 

muito reduzidos, destacando-se 14 espécies (Alytes muletensis; Calotriton arnoldi; 

Crocidura zimmermanni; Fringilla teydea; Iberolacerta martinezricai; Lyciasalamandra 

helverseni; Macrovipera schweizeri; Podarcis gaigeae; Podarcis lilfordi; Podarcis 

milensis; Podarcis pityusensis; Spalax antiquus; Speleomantes flavus (Fig. 13a) e 

Speleomantes supramontis) com valor aproximado do zero. No sentido inverso, 

destaca-se Lissotriton maltzani, que ocupa 69% das áreas climaticamente adequadas 

no período de referência (Fig. 13b). 

Numa análise taxonomicamente comparada, observa-se que das 28 espécies 

de répteis em estudo seis apresentam um elevado desequilíbrio climático. Destas 

destacam-se as quatro espécies do género Podarcis. Observa-se ainda que os 

valores de equilíbrio climático para as restantes 22 espécies ainda se mantêm 

inferiores a 0.5, evidenciando que cada uma das espécies não ocupa metade da área 

de clima favorável ocorrente. 

Das 21 espécies de anfíbios endémicos de cada país no período de referência 

cinco espécies apresentam um desequilíbrio climático extremo e além destas 13 mais 

apresentam-se com valores inferiores a 0.25, com uma só espécie Lissotriton maltzani 

ocupando mais de metade da sua área climaticamente favorável no período de 

referência. 

Como esperado, os valores de equilíbrio climático associados aos endemismos 

ornitológicos (i.e., aves) são no geral maiores do que os observados para anfíbios e 
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répteis. Das 12 espécies analisadas, apenas uma apresenta um desequilíbrio total 

(Fringilla teydea) e para sete espécies estima-se valores de equilíbrio menores do que 

0.25. Também é neste grupo taxonómico que existem as duas espécies (Hydrobates 

monteiroi e Pterodroma madeira) que apresentam uma área de ocupação superior a 

área de clima adequado para a espécie. Este fato decorre de que parte substancial 

da distribuição destas espécies é oceânica, enquanto a abordagem desenvolvida de 

predição de adequabilidade climática se centrou nas faixas terrestes. 

Por fim, das 11 espécies de mamíferos analisadas duas apresentam um 

desequilíbrio extremo e aparte estas, outras seis ocupam menos de 25% das suas 

áreas potenciais de distribuição. 

              

Figura 13 – Representação de áreas de ocupação real  e de adequabilidade climática favorável no 

período de referência, para espécies que apresentam níveis de equilíbrio climático distribucional 

divergentes, a) Speleomantes flavus; b) Lissotriton maltzani. 

 

3.3. Refúgios climáticos 

 

Observa-se uma redução na extensão da área de refúgios climáticos no cenário 

SSP5.85 em comparação ao SSP3.70 para mais de metade das espécies analisadas 

a) 
b) 
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(38 espécies). Em contrapartida, a extensão dos refúgios climáticos para 27 espécies 

mantêm-se semelhante em ambos os cenários, enquanto para sete espécies estima-

se uma maior prevalência de refúgios sob o cenário SSP5-85. Estes resultados 

sugerem variações nas respostas das espécies às condições climáticas projetadas, 

refletindo padrões específicos que podem influenciar estratégias de conservação. 

Foi observada uma variedade de respostas em termos da extensão potencial 

de refúgios climáticos, variando entre 0% e 100% da área de distribuição no período 

de referência. Para oito espécies (Calotriton arnoldi, Iberolacerta martinezricai, 

Lyciasalamandra helverseni, Macrovipera schweizeri, Podarcis gaigeae, Podarcis 

milensis, Podarcis pityusensis e Pterodroma madeira) a totalidade das áreas de 

distribuição no período de referência definem potenciais refúgios climáticos. No 

entanto, entre estas, estima-se apenas para Pterodroma madeira (freira-da-Madeira) 

um decréscimo da área potencial de refúgio sob o cenário SSP5-85. 

Para 13 espécies (Columba trocaz, Discoglossus montalentii, Euproctus 

platycephalus, Fringilla teydea, Hydrobates monteiroi, Iberolacerta cyreni, Iberolacerta 

galani, Podarcis lilfordi, Salamandra corsica, Sitta whiteheadi, Spalax antiquus, 

Speleomantes imperialis e Tarentola gomerensis) não se prevê a ocorrência de áreas 

de refúgios em ambos os cenários, indicando ausência de condições favoráveis em 

2050 nas áreas de ocorrência no período de referência. Além disso, das previsões 

para outras três espécies (Columba junoniae, Gallotia caesaris e Regulus 

madeirensis) sugere-se a ocorrência de áreas de refúgio local sob o cenário SSP3-

70, mas uma exclusão destas áreas sob o cenário de mudança mais severa, SSP5-

85. 

Através de uma análise taxonómica comparada constata-se que, das 28 

espécies de répteis avaliadas, cerca de metade poderá sofrer uma redução nos seus 

refúgios climáticos ao se considerar cenário SSP5-85 em comparação com o cenário 

SSP3-70. Por outro lado, 13 espécies aparentam manter uma percentagem 

estabilizada de refúgios climáticos, enquanto Podarcis cretensis é a única espécie 

para a qual a estimativa de refúgios é maior sob o cenário SSP5-85. Para quatro 

espécies não se observa a ocorrência de refúgios climáticos em ambos os cenários, 

e para Gallotia caesaris apenas no cenário SSP5-85 não se preveem áreas de 
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refúgios. Além disso, para cinco espécies estima-se que toda a sua área de ocorrência 

no período e referência se mantenha climaticamente adequada em 2050. 

Das 21 espécies de anfíbios analisadas, prevê-se que 10 apresentem menores 

áreas de refúgio climático sob o cenário SSP5-85. Sete espécies parecem manter 

valores constantes entre os dois cenários, enquanto quatro poderão beneficiar de um 

aumento nas áreas de refúgio no cenário SSP5-85. Entre as sete espécies com 

valores inalterados, quatro não apresentam áreas de refúgio em nenhum dos 

cenários, e para duas a totalidade das suas áreas de ocorrência caracterizar-se-á 

como refúgio climático. 

Das 12 espécies de aves analisadas, estima-se que oito apresentem uma 

redução na prevalência de áreas de refúgio climático entre os cenários, enquanto para 

quatro espécies prevê-se valores semelhantes nas frações ocupadas por refúgios 

climáticos. Para quatro destas espécies não se prevê a ocorrência de refúgios, pelo 

contrário, prevê-se que para Pterodroma madeira, a totalidade das áreas de 

ocorrência defina o refúgio climático para 2050. 

Relativamente às 11 espécies de mamíferos analisadas, prevê-se que sete 

registem uma diminuição das áreas de refúgio entre cenários (SSP 3.70 para SSP5-

85). Pelo contrário, para duas espécies prevê-se um aumento destas áreas e para 

outras duas a manutenção das frações das áreas de ocorrência como refúgios 

climáticos. Apenas para Spalax antiquus não se preveem áreas de refúgio em nenhum 

dos cenários. 

Geograficamente, as áreas de refúgios estão situadas no sul do continente 

europeu, local onde há uma maior sobreposição de espécies (Figura 14), não sendo 

estimadas diferenças no padrão geral dos refúgios climáticos em ambos os cenários 

climáticos analisados. 
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Figura 14 – Riqueza especifica (de entre as espécies analisadas) nas áreas identificadas 

como refúgios climáticos a) SSP3-70 e b) SSP5-85 

 

3.4. Dispersão adaptativa 

Para 43 das espécies analisadas, sob cenário SSP5-85 observa-se uma menor 

área climaticamente adequada para receção de processos adaptativos por via 

dispersiva do que a estimada sob o regime SSP3-70. Em contrapartida, para 20 

espécies a área adequada adaptativo é semelhante entre cenários, enquanto para 

nove espécies as áreas climaticamente favoráveis e a uma distância colonizável no 

futuro se prevê maior sob o cenário SSP5-85. 

Das 72 espécies analisadas, 11 (Columba junoniae, Discoglossus montalentii, 

Euproctus platycephalus, Hydrobates monteiroi, Iberolacerta cyreni, Iberolacerta 

galani, Salamandra corsica, Sitta whiteheadi, Spalax antiquus, Speleomantes 

imperialis e Tarentola gomerensis) apresentam valores nulos em ambos os cenários, 

indicando ausência de potencial de dispersão até 2050. Adicionalmente, duas 

espécies (Columba trocaz e Gallotia caesaris) não se prevêem áreas colonizáveis no 

futuro apenas sob o cenário SSP5 85. Para quatro espécies (Lyciasalamandra 

helverseni, Macrovipera schweizeri, Podarcis gaigeae e Podarcis milensis) estima-se 

a) b) 
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que toda a sua área dispersiva potencial seja climaticamente adequada no futuro, 

apresentando assim um valor máximo (1) nos dois cenários, não se verificando 

qualquer espécie com este valor apenas num dos cenários. 

A análise por grupos taxonómicos revela variações distintas no potencial de 

dispersão adaptativa. Nos répteis, das 28 espécies avaliadas, 16 apresentam uma 

redução na capacidade dispersiva, nove mantêm valores constantes e três registam 

um aumento entre os cenários SSP3-70 e SSP5-85. Além disso, três espécies não 

apresentam qualquer área viável para adaptação dispersiva sob o cenário SSP3-70, 

aumentando para quatro no cenário SSP5-85. Para três espécies todo o raio 

dispersivo tiradas das ocorrências no período de referência mostram-se 

climaticamente viáveis no futuro, em ambos os cenários. 

Relativamente aos anfíbios, das 21 espécies analisadas, 11 apresentam uma 

redução na capacidade adaptativa, cinco mantêm valores constantes e as restantes 

cinco evidenciam um aumento entre os cenários SSP3-70 e SSP5-85. Adicionalmente, 

para quatro espécies não se estima a prevalência de clima adequado em todo o seu 

raio dispersivo em ambos os cenários, enquanto só Lyciasalamandra helverseni 

mantém um valor máximo nesta métrica. 

No caso das aves, das 12 espécies avaliadas, oito registam uma diminuição da 

sua capacidade de dispersão, enquanto as restantes quatro mantêm valores idênticos 

entre os cenários. Sob o cenário SSP3-70, não se estima a ocorrência de potencial 

dispersivo para três espécies no cenário SSP3-70, enquanto para Columba trocaz 

essa incapacidade apenas se regista sob o cenário SSP5-85. Nenhuma espécie 

apresenta um valor máximo (1) em qualquer dos cenários. 

Por fim, das 11 espécies de mamíferos analisadas, 7 registam uma redução na 

sua capacidade de dispersão, duas apresentam valores constantes e outras duas 

demonstram um aumento quando analisados os cenários SSP3-70 e SSP5-85, 

respetivamente. Apenas Spalax antiquus apresenta-se com inviabilidade dispersiva 

adaptativa  em ambos os cenários, não se verificando qualquer espécie com um valor 

máximo (1). 

A análise dos mapas de capacidade adaptativa de dispersão (Figura 15), 

ajustados para excluir os valores dos refúgios e considerar apenas o potencial de 

colonização das espécies, indica uma ligeira expansão das áreas colonizáveis. Entre 
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os cenários SSP3-7.0 (Figura 15a) e SSP5-8.5 (Figura 15b), as diferenças são pouco 

expressivas, com a maior sobreposição registada na região da Itália. No restante 

território europeu, identificam-se áreas pontuais de colonização por algumas espécies, 

contudo, a reduzida sobreposição limita a sua expressão visual nos mapas. 

 

             

 

Figura 15 – Riqueza especifica (de entre as espécies analisadas) nas áreas de dispersão adaptativa 

sob os cenários a) SSP3-70 e b) SSP5-85. 

 

3.5. Análise de contrastes 

 

Para identificação e observação das espécies que evidenciam uma resposta 

diferenciada em cada classe taxonómica, foi implementada uma análise de 

componentes principais (PCA) em R (Figuras 16, 18, 20, 22), com base na Tabela 3 e 

limitando a análise a duas componentes principais, que representaram 85% da 

variância original. No domínio definido por estas duas componentes evidenciou-se 

para cada classe taxonómica as espécies mais distantes entre si. Foram 

posteriormente comparadas para estas espécies de perspetiva diferenciada os índices 

a) b) 
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decorrentes da análise do impacte das alterações climáticas previstas (Figuras 17, 19, 

21 e 23). As espécies analisadas encontram-se assinaladas através de um círculo, ao 

serem as espécies que apresentam valores mais contrastantes entre elas.  

A métrica cos² indica o grau de representatividade de cada variável no plano 

definido pelos dois primeiros eixos do PCA, variando entre 0 (baixa 

representatividade) e 1 (representação perfeita). Espécies com valores elevados de 

cos² apresentam padrões que são bem explicados por estes dois eixos, enquanto 

valores baixos sugerem padrões mais complexos que requerem componentes 

adicionais para uma interpretação completa. Nos biplots apresentados, os valores de 

cos² estão representados através de uma escala de cores, permitindo visualizar, de 

forma intuitiva, o grau de representação de cada espécie no espaço multivariado. 

 

 

Figura 16 – Biplot do teste PCA no grupo taxonómico dos repteis 

  

I.martinezricai 

P.lilfordi 
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Figura 17 – Radarplots para duas espécies de répteis a) Iberolacerta martinezricai e b) 

Podarcis lilfordi. 

 

 

Figura 18 - Biplot do teste PCA no grupo taxonómico dos anfíbios  

 

 

a) b) 

E.montanus 

S.italicus 
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Figura 19 – Radarplots para duas espécies de anfíbios a) Euproctus montanus e b) 

Speleomantes italicus. 

 

 

Figura 20 – Biplot do teste PCA no grupo taxonómico das aves 

 

a) b) 

C.junoniae 

S.dacotiae 
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Figura 21 – Radarplots para duas espécies de aves a) Columba junoniae e b) Saxicola 

dacotiae. 

 

 

Figura 22 - Biplot do teste PCA no grupo taxonómico dos mamíferos  

 

a) b) 

S.antiquus 

C.zimmermanni 
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Figura 23 –. Radarplots para duas espécies de mamíferos a) Crocidura zimmermanni e b) 

Spalax antiquus 

 

 

3.6. Expansão dos endemismos 

Para avaliar os efeitos das alterações climáticas a nível geográfico, optou-se 

por avaliar o impacte previsto destas na expansão das espécies para novas regiões 

do continente no ano de 2050 (Figuras 24 e 25). Para isso, foram adotadas duas 

abordagens distintas: a primeira considera todas as áreas climáticas adequadas, 

enquanto a segunda foca-se exclusivamente nas áreas com dispersão limitada. 

 

a) b) 
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Figura 24 –Número de países europeus  onde se estima a ocorrência de áreas climaticamente 

adequadas em 2050 sob o cenário climático SSP3-70 para todos os endemismos nacionais 

analisados. 
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Figura 25 –Número de países europeus  onde se estima a ocorrência de áreas climaticamente 

adequadas e a distâncias cobertas pela dispersão em 2050 sob o cenário climático SSP3-70 para 

todos os endemismos nacionais analisados. 
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4. Discussão de Resultados 

4.1 Impactes das alterações climáticas 

 

Prever os impactos das alterações climáticas nas populações de espécies à 

escala global tem-se revelado essencial para o desenvolvimento de estratégias de 

conservação eficazes, em particular para o caso de espécies com limitações 

corológicas, como as analisadas neste estudo. Estudos prévios demonstram que 

mudanças nas distribuições das espécies podem desencadear alterações ecológicas 

significativas e aumentar o risco de extinção global (Schwartz et al., 2006; Hellmann 

et al., 2012). De entre estas destacam-se as espécies endémicas pela elevada 

sensibilidade a alterações nos seus habitats, frequentemente associadas a regimes 

climáticos mais severos. 

Os resultados obtidos projetam, para os próximos 30 anos, mudanças 

substanciais na geografia dos climas adequados aos endemismos nacionais na 

Europa, com níveis variados de exposição entre diferentes grupos taxonómicos. 

Embora o presente estudo considere apenas um conjunto limitado de variáveis 

climáticas, é provável que as alterações climáticas induzam dinâmicas relevantes em 

outros descritores ambientais, ampliando o contexto de incerteza associado às 

previsões. Dentro dessa inevitabilidade, a abordagem comparativa adotada permite 

avaliar prioridades de conservação, tanto ao nível das espécies quanto das áreas 

prioritárias para atuação. 

Tal como em outros estudos, as regiões mediterrânicas e macaronésica 

destacam-se geograficamente como importantes refúgios para a biodiversidade, 

abrigando 70 dos 72 endemismos analisados (Carvalho et al., 2010). Contudo, essas 

áreas também são apontadas como altamente vulneráveis às alterações climáticas, 

com impactes esperados significativos na biodiversidade regional (Carvalho et al., 

2010; Maiorano et al., 2013). A Península Ibérica e a Península Itálica destacam-se 

pela maior ocorrência de endemismos nacionais de vertebrados terrestres, 

abrangendo 75% das espécies analisadas. Com estes dados podemos compreender 

como uma alteração dos regimes climáticos nestas regiões colocaria em risco estas 

espécies que por si só já apresentam limitações biológicas que as tornam vulneráveis. 
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Os resultados indicam uma redução nas áreas climaticamente adequadas 

para 82% das espécies endémicas até 2050, especialmente sob o cenário SSP5.85. 

Atualmente, as áreas favoráveis encontram-se concentradas no sul da Europa, com 

maior representatividade na Península Ibérica, Itália e Grécia. Contudo, observa-se 

uma tendência generalizada de deslocamento das distribuições das espécies para 

latitudes mais elevadas, impulsionada pelo aumento das temperaturas médias anuais 

e pela intensificação da aridez em regiões meridionais (Hickling et al., 2006; Chen et 

al., 2011). Projeções futuras sugerem que as áreas adequadas se concentrem em 

regiões específicas, como o oeste da Península Ibérica e o oeste da França, enquanto 

áreas atualmente favoráveis, como o centro da Península Ibérica, Itália e Grécia, 

deverão sofrer uma redução acentuada no número de espécies endémicas. Em 

contrapartida, áreas de latitudes mais elevadas, como a Europa Central e o oeste da 

Escandinávia, deverão apresentar uma expansão gradual de adequabilidade 

climática, à medida que as condições térmicas se tornam mais propícias para a 

sobrevivência e o estabelecimento das espécies, tal como é evidenciado em mais 

estudos (Deutsch et al., 2008). 

Além da redução projetada nas áreas climaticamente adequadas entre o 

período de referência e períodos futuros, outro dado particularmente preocupante em 

diversos estudos é a discrepância entre as áreas de ocupação atuais das espécies e 

as áreas climáticas adequadas para o futuro (Ohlemülller et al., 2006, Minoli & Avila, 

2017). Neste estudo, mais de 20% das espécies analisadas apresentam valores de 

adequabilidade climática futura inferiores às suas áreas de ocupação atuais, sendo 

este facto especialmente significativo quando se observa que, mesmo no presente, a 

maioria das espécies ocupa apenas uma fração das áreas climaticamente adequadas 

disponíveis. Tais padrões podem refletir limitações impostas por barreiras geográficas, 

características biológicas ou interações ecológicas que não são tidas em conta no 

estudo e que devem impor uma análise rigorosa aquando da realização de estratégias 

de  conservação para espécies (Ohlemüller et al., 2006). 

A análise dos diferentes grupos taxonómicos revela uma redução 

generalizada nas áreas climaticamente adequadas, impactando todos os grupos 

estudados de forma significativa. As aves emergem como o grupo mais severamente 

afetado, com todas as espécies a registarem diminuições na extensão de habitats 

climaticamente favoráveis, corroborando estudos anteriores que destacam a 
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vulnerabilidade deste grupo às alterações climáticas (Huntley et al., 2008; Foden et 

al., 2013). Os répteis seguem uma tendência semelhante, com áreas de 

adequabilidade climática para aproximadamente 90% das espécies a apresentarem 

uma redução substancial, em linha com evidências fornecidas por estudos na área 

(Araújo et al., 2006: Carvalho et al., 2010; Maiorano et al., 2013). Por outro lado, os 

anfíbios e os mamíferos, embora registem proporções ligeiramente menores de 

espécies negativamente impactadas, também apresentam resultados preocupantes, 

com as áreas climaticamente adequadas de mais de 70% das espécies analisadas a 

diminuírem até 2050. Comparativamente, os resultados aqui obtidos revelam-se mais 

severos do que os registados em outros estudos, onde os valores médios de espécies 

negativamente afetadas tendem a ser inferiores (Feehan et al., 2009; Araújo et al., 

2011; Newbold, 2018). Esta disparidade pode ser explicada, em parte, pelo foco deste 

estudo em espécies endémicas, que possuem distribuições mais restritas e, 

consequentemente, uma maior vulnerabilidade às alterações climáticas. Os 

resultados sublinham, assim, a elevada suscetibilidade dos vertebrados terrestres 

endémicos às mudanças climáticas projetadas e a necessidade de se desenvolverem 

ações de conservação dedicadas. 

Ainda no contexto das áreas climaticamente adequadas, os resultados 

evidenciam um aumento na extensão de habitats favoráveis para espécies 

continentais com áreas de distribuição ainda assim mais amplas do que as restantes, 

como Hyla intermedia, Salamandrina perspicillata e Lissotriton italicus. Para estas 

espécies estima-se um aumento das áreas climaticamente adequadas sob cenário de 

mudança climática mais severa, o que se demonstra contraditório com os demais 

resultados e estudos, que evidenciam maioritariamente uma descida no número de 

habitats favoráveis para as espécies, podendo evidenciar que as variáveis climáticas 

selecionadas não serão as mais adequadas na inferência das suas respostas. Em 

contrapartida, espécies com áreas de ocupação mais restritas exibem uma redução 

acentuada na adequação climática projetada, sendo este padrão particularmente 

evidente em espécies restritas a regiões insulares, tal como referenciado por demais 

estudos (Thuiller et al., 2005; Dubos et al., 2021). Esse fenómeno é evidenciado por 

espécies como Hydrobates monteiroi, Gallotia caesaris ou Teira dugessi que 

apresentam reduções significativas na extensão de áreas climáticas adequadas sob 

condições climáticas mais extremas, colocando-as em risco extremo de extinção. Um 
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caso alarmante é o da Salamandra corsica, cuja distribuição já é altamente restrita e 

para a qual as projeções indicam a total perda de áreas climaticamente favoráveis. 

Adicionalmente, regiões que atualmente apresentam climas mediterrânicos 

poderão sofrer alterações ainda mais severas nas suas condições climáticas, 

incluindo períodos de seca prolongados, favorecendo processos de desertificação e 

um alinhamento com descritores climáticos do norte de África como é demonstrado 

por outros estudos na área (Calbó, 2009; Urdiales-Flores et al., 2024). Os mapas de 

projeções climáticas futuras aqui obtidos vão de acordo com esses estudos, ao 

ilustrarem claramente essas mudanças em comparação com as condições atuais. Já 

as espécies de climas atlânticos parecem apresentar diferentes reações ao aumento 

das temperaturas, havendo espécies como Iberolacerta galani cuja área climática 

favorável diminuirá, enquanto para Rana parvipalmata se prevê um acréscimo de 

área. Contudo, este cenário tornar-se-á preocupante, pois as projeções indicam que, 

com o aumento das temperaturas e a redução e sazonalidade das precipitações, estas 

regiões poderão passar a ter predominantemente características climáticas 

mediterrânicas (Urdiales-Flores et al., 2024). Como consequência, as espécies de 

climas atlânticos enfrentarão um risco extremamente elevado de extinção, sendo o 

risco agravado pela limitada capacidade de dispersão e pela ocorrência frequente de 

barreiras geográficas à sua dispersão populacional (Carvalho et al., 2010; Maiorano 

et al., 2013). 

Em relação aos refúgios climáticos, os resultados indicam que mais de 

metade das espécies analisadas apresentarão uma redução na extensão dessas 

áreas entre cenários (SSP3-70 a SSP5-85), reforçando a vulnerabilidade das espécies 

endémicas face às alterações climáticas. Além disso, 27 espécies não registam 

alterações significativas entre cenários, sugerindo uma estabilidade, mas sem ganhos 

na adequabilidade climática. Apenas sete espécies demonstram um aumento na 

extensão dos seus refúgios, evidenciando que os benefícios das alterações climáticas 

previstas para a biodiversidade são limitados e pouco expressivos. Estes resultados 

estão em consonância com outros estudos que prevêem uma redução global das 

áreas de refúgio, comprometendo a resiliência das espécies face às mudanças 

ambientais projetadas (Klausmeyer et al., 2009; Andersen et al., 2024). 
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Além disso, os resultados indicam que, para 13 espécies, não existem áreas 

de refúgio em nenhum dos cenários analisados, sugerindo a ausência de condições 

climáticas favoráveis até 2050 nas suas áreas de ocorrência atuais. Esta situação é 

particularmente alarmante, uma vez que a inexistência de habitats climaticamente 

adequados, combinada com as limitações associadas às espécies endémicas, pode 

resultar num risco elevado de extinção. Em contraste, oito espécies deverão manter 

áreas de ocorrência climaticamente favoráveis em 2050, o que representa um fator 

positivo para a sua persistência a longo prazo, não sendo teoricamente necessário 

haver uma deslocação para outra região onde estas espécies não ocorram 

atualmente.  

A análise por grupo taxonómico revela ainda que os mamíferos e as aves são 

os grupos mais impactados pelas alterações climáticas, apresentando o maior número 

de espécies com redução nas áreas de refúgio entre cenários climáticos. Estudos 

mencionam igualmente estes dois grupos como sendo os mais prejudicados pelas 

alterações climáticas (Beyer & Manica, 2020), podendo a redução de áreas de refúgio 

ser um factor que iria afetar bastante as espécies destes grupos. No entanto, os 

resultados indicam que todos os grupos taxonómicos acabariam por enfrentar 

desafios significativos, dado que, em cada um deles, há espécies que perdem 

totalmente as suas áreas de refúgio climático, aumentando o seu risco de extinção. 

As 13 espécies para as quais não se projetam condições climáticas favoráveis 

até 2050 nas suas áreas de ocorrência atuais encontram-se distribuídas em dois tipos 

de habitat específicos: regiões insulares e regiões montanhosas. Estas espécies 

apresentam, na sua maioria, distribuições extremamente reduzidas, com áreas de 

ocorrência inferiores a 10 km², conforme evidenciado pelos dados. A limitação 

geográfica imposta por esses habitats, aliada à baixa capacidade dispersiva das 

espécies, pode explicar a ausência de áreas de refúgio para estas populações 

(Carvalho et al., 2010). 

Além dos fatores espaciais, também se observa uma tendência nos padrões 

climáticos associados à perda de refúgios. As espécies endémicas de ilhas do 

Mediterrâneo, caracterizadas por um clima mediterrânico, tendem a ser as mais 

afetadas, com projeções indicando a perda quase total de áreas de refúgio 

adequadas. Da mesma forma, espécies de ambientes montanhosos em climas 
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atlânticos também demonstram um elevado grau de vulnerabilidade, não registando 

quaisquer áreas de refúgio climático no período analisado. 

Por fim, ao se avaliar a capacidade dispersiva adaptativa, observa-se uma 

tendência semelhante à verificada nos refúgios climáticos, sendo os valores entre 

cenários idênticos. Prevê-se que até 2050, 43 das espécies em estudo registem uma 

redução nas áreas climaticamente adequadas dentro de uma distância colonizável, 

refletindo o impacte das alterações climáticas na dispersão das espécies. Em 

contrapartida, também se observa um aumento no número de espécies que 

expandem as suas áreas adequadas, embora em 20 os valores permaneçam 

inalterados entre cenários. Apesar de algumas variações nos resultados, as áreas de 

dispersão adaptativa alinham-se com a disponibilidade de área em refúgios climáticos, 

o que é expectável, dado que ambas as métricas estão interligadas. Assim, as razões 

subjacentes à redução dessas áreas entre cenários são consistentes com aquelas 

identificadas para os refúgios climáticos. 

Para 11 espécies, o índice de dispersão adaptativa apresenta valores 

reduzidos, enquanto 4 espécies atingem o valor máximo de área potencialmente 

colonizável até 2050. Em comparação com os dados relativos aos refúgios climáticos, 

observa-se uma ligeira alteração no impacte das alterações climáticas sob um cenário 

de dispersão limitada. Embora o número de espécies sem qualquer área passível de 

colonização em 2050 tenha diminuído, verifica-se também uma redução significativa, 

para metade, no número de espécies capazes de ocupar a totalidade da área 

disponível. 

Apesar do número reduzido de espécies sem potencial adaptativo por 

dispersão, os resultados evidenciam-se ainda assim preocupantes. Sob um cenário 

de dispersão que pode ser considerado mais realista, pois leva em conta limites 

máximos de dispersão específicos para cada espécie, observa-se que os valores 

desta métrica permanecem extremamente reduzidos. Metade das espécies 

analisadas terá a área potencial de dispersão adaptativa coberta em 2050 com clima 

favorável inferior a 50%, reforçando a vulnerabilidade destas populações face às 

alterações climáticas. 

Não se observa uma diferença marcada entre os diferentes grupos 

taxonómicos, uma vez que todos registam uma diminuição geral nesta métrica quando 
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se analisa sob o cenário SSP3-70 e SSP5-85. O impacte prevê-se menor nos anfíbios, 

com pouco mais de metade das espécies a sofrer uma redução entre cenários. 

Embora este valor possa parecer menos preocupante em comparação com outros 

grupos, continua a ser alarmante, uma vez que reflete um declínio significativo nas 

áreas a uma distância colonizável que se encontrariam climaticamente adequadas 

para estas espécies. 

De modo geral, as espécies que apresentam uma redução nas áreas de refúgio 

também registam uma diminuição no índice de capacidade dispersiva, resultando 

numa sobreposição significativa das regiões mais afetadas. Tanto as regiões insulares 

como as montanhosas demonstram um impacto mais acentuado sob um cenário de 

dispersão limitada, o que era expectável, uma vez que essas áreas impõem barreiras 

naturais à dispersão das espécies, restringindo-as a habitats geograficamente 

isolados e com menor capacidade de colonizarem outras áreas. 

Estes dados refletem o impacte esperado do agravamento das condições 

climáticas: uma mudança nos padrões de distribuição das espécies, geralmente 

associada à redução das áreas climáticas favoráveis. Ao analisarmos essas áreas, 

identificamos diversos locais ao longo do continente que, teoricamente, poderiam 

sustentar as espécies. O gráfico que ilustra a distribuição de espécies por países, 

considerando apenas as áreas climáticas favoráveis, revela uma potencial expansão 

geográfica significativa, o que poderia beneficiar as espécies ao possibilitar sua 

colonização em novas regiões. Contudo, é fundamental reconhecer que essas 

projeções não contemplam fatores cruciais, como a capacidade de dispersão das 

espécies e a existência de áreas de refúgio (Bateman et al., 2013). Por essa razão, 

na maioria dos casos, as espécies permanecem restritas a áreas que se assemelham 

às suas zonas de ocupação atuais, sendo a expansão geográfica para outros países 

ocorrente em poucos casos, o que frequentemente resulta na manutenção do status 

de espécies endémicas nas suas áreas de ocupação atuais, tal como é demonstrado 

no gráfico que ilustra a distribuição de espécies sob um cenário de dispersão limitado.  

A PCA revelou-se uma ferramenta útil na identificação de padrões de resposta 

contrastantes entre espécies endémicas face às variáveis ambientais consideradas. 

Nos répteis e anfíbios, observou-se uma maior dispersão no espaço multivariado, 

sugerindo diversidade nas estratégias ecológicas e sensibilidades ambientais. Entre 
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os répteis, Iberolacerta martinezricai e Podarcis lilfordi ocuparam posições opostas no 

biplot, sendo a primeira associada a ambientes montanhosos restritos e a segunda a 

habitats insulares mais amplos. Entre os anfíbios, Euproctus montanus, com 

distribuição limitada em regiões montanhosas da Córsega, contrastou com 

Speleomantes italicus, cuja maior tolerância ambiental se refletiu na sua posição 

multivariada. Estes contrastes foram reforçados pelas métricas individuais: 

Speleomantes italicus, por exemplo, apresentou elevados coeficientes de refúgio e 

capacidade dispersiva, enquanto Euproctus montanus mostrou valores residuais, 

sugerindo baixa resiliência às alterações climáticas. 

Nas aves, verificou-se uma menor dispersão dos pontos no biplot, o que poderá 

estar relacionado com a maior capacidade de dispersão deste grupo, refletindo menor 

diferenciação nas respostas ecológicas. Ainda assim, as espécies insulares Columba 

junoniae e Saxicola dacotiae apresentaram respostas contrastantes, associadas a 

habitats florestais e áridos, respetivamente. Entre os mamíferos, embora o padrão 

geral fosse de menor variabilidade, espécies como Spalax antiquus, de hábitos 

subterrâneos e distribuição altamente restrita, destacaram-se pelo seu 

posicionamento isolado, evidenciando vulnerabilidade acrescida. 

Estas observações têm importantes implicações para a conservação. As 

espécies mais extremas nas componentes principais — e que revelam maior 

sensibilidade nas métricas de refúgio, dispersão e desequilíbrio — deverão ser alvo 

de atenção prioritária em políticas de mitigação. A sua capacidade limitada de 

responder às mudanças climáticas por via da dispersão ou da plasticidade ecológica 

exige a ponderação de ações específicas. A análise PCA, ao permitir uma visão 

integrada da resposta das espécies, pode assim contribuir significativamente para a 

priorização e diferenciação das estratégias conservacionistas. 

 

4.2. Desafios e estratégias em contextos dinâmicos 

 

As alterações climáticas possuem um caráter dinâmico, promovendo 

mudanças constantes que representam um desafio significativo para a conservação 

da biodiversidade. A deslocação dos habitats adequados, a redistribuição das 
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espécies e as mudanças na disponibilidade de refúgios e corredores ecológicos 

podem fazer com que algumas áreas protegidas deixem de garantir a conservação 

das espécies-alvo, deslocando a sua distribuição para regiões fora dessas áreas 

(Ervin, 2003; Hannah et al., 2007; Araújo et al., 2011). Este dinamismo também afeta, 

ainda que em menor escala, as áreas protegidas, tornando a sua gestão mais 

complexa e exigindo adaptações contínuas. Com a alteração das condições 

climáticas, muitas dessas áreas poderão perder a sua eficácia na proteção das 

espécies que atualmente abrigam (Araújo et al., 2011). 

Para mitigar os impactes das alterações climáticas e garantir a eficácia das 

áreas protegidas, é essencial adotar estratégias de conservação dinâmicas e 

adaptativas (Alagador et al, 2014; Alagador et al, 2016). Além de considerar as 

espécies e os seus habitats, as políticas de conservação devem integrar fatores 

ecológicos e paisagísticos que sustentam a biodiversidade. Algumas abordagens 

fundamentais incluem a redefinição dos limites das áreas protegidas, a criação de 

novas reservas e a implementação de uma gestão flexível dos habitats potencialmente 

favoráveis ao longo do tempo (Araújo et al., 2011; Ferreira et al., 2019). 

Além disso, embora este estudo tenha analisado espécies endémicas, 

verificou-se que algumas poderão expandir a sua distribuição para outros países no 

futuro, deixando por isso de serem consideradas endemismos nacionais. Diante disso, 

as políticas de conservação devem adotar uma abordagem multifacetada, focando-se 

não apenas em espécies individuais, mas também em grupos com distribuições 

semelhantes, permitindo uma resposta mais eficaz às alterações climáticas face aos 

recursos financeiros muito escassos (Dawson et al., 2011; Arribas et al., 2012). Essas 

políticas não devem estar restritas a um único país ou região, mas sim abranger áreas 

que, no futuro, poderão tornar-se adequadas para espécies, conforme demonstrado 

nos resultados. Isso exige uma cooperação internacional reforçada, incluindo acordos 

diplomáticos que facilitem a implementação de medidas de conservação 

transnacionais (Burgass et al., 2020) e um alinhamento estratégico e coordenado de 

ações em conservação. A União Europeia já reconheceu alguns desses desafios, 

refletindo essa preocupação nas estratégias delineadas para 2030, que visam integrar 

medidas de adaptação climática na conservação da biodiversidade, promovendo uma 

abordagem mais abrangente e coordenada. 
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Algo a ser tido em conta, e uma das melhores formas de combate às alterações 

climáticas baseia-se num planeamento de prevenção e gestão adaptativa, onde 

estudos como o aqui apresentado desempenham papéis essenciais, identificando 

áreas climáticas potencialmente favoráveis e começando desde logo a atuar sobre 

elas de modo a não haver um controlo tardio. Com o tempo deve haver uma 

monitorização destas áreas, de modo a ter dados que permitam verificar os efeitos do 

controle e se for necessário mudar de estratégia. Estes planos de prevenção, 

especialmente se desenhados estrategicamente e com ferramentas quantitativas e de 

base científica, acabam por ser financeiramente oportunos, o que se revela relevante 

devido ao baixo financiamento que é norma em planos e estratégias de conservação. 

Os recursos assim poupados poderão ser redirecionados no desenho de estratégias 

alinhadas com a melhor informação disponível.  

No caso das espécies com baixa capacidade de dispersão, uma das 

estratégias propostas para promover a sua persistência face às alterações climáticas 

é a colonização assistida. Este processo consiste na transferência deliberada de 

espécies para locais que possam oferecer condições climáticas mais adequadas à 

sua sobrevivência, representando, em alguns casos, a única alternativa para evitar a 

extinção (Shirey & Lamberti, 2010; Gallagher et al., 2015). É, contudo, alvo de intensas 

controvérsias dentro da comunidade científica e da gestão da conservação. A 

colonização assistida consiste na transferência deliberada de espécies para áreas 

onde se prevê que as condições climáticas sejam mais favoráveis à sua sobrevivência 

no futuro, representando, em alguns casos, a única alternativa para evitar a extinção. 

As principais críticas a esta abordagem prendem-se com os riscos ecológicos 

e éticos envolvidos. A introdução de uma espécie fora da sua distribuição histórica 

pode gerar impactos imprevisíveis sobre as comunidades ecológicas locais, incluindo 

competição com espécies nativas, disseminação de doenças e potenciais 

desequilíbrios ecológicos. Além disso, a incerteza inerente aos modelos climáticos e 

ecológicos dificulta a previsão exata dos impactos a longo prazo, tornando a decisão 

de translocação um processo complexo e arriscado. Por outro lado, os defensores da 

colonização assistida argumentam que, perante o ritmo acelerado das mudanças 

ambientais e a fragmentação crescente dos habitats, a translocação proativa pode ser 

essencial para garantir a sobrevivência de espécies incapazes de acompanhar as 

alterações climáticas através da dispersão natural. Neste contexto, a colonização 
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assistida surge como uma ferramenta complementar às estratégias convencionais de 

conservação, como a criação de corredores ecológicos e a gestão ativa dos habitats. 

Dado o caráter controverso desta abordagem, a sua implementação exige 

uma avaliação rigorosa caso a caso, considerando fatores como a viabilidade da 

translocação, o impacto sobre as comunidades recetoras e a compatibilidade com os 

objetivos gerais de conservação da biodiversidade. 

A conservação moderna deve assim adotar uma abordagem mais abrangente, 

indo além da proteção de espécies e habitats. Estratégias de conservação devem 

também integrar iniciativas como o restauro de ecossistemas e o sequestro de 

carbono, de forma a contribuir para a mitigação das alterações climáticas e a 

preservação da biodiversidade em múltiplas escalas. 

 

4.3 Incertezas associadas ao estudo 

 

Tal como em muitos outros estudos nesta área, especialmente na previsão dos 

impactes das alterações climáticas sobre as espécies, os resultados devem ser 

analisados com precaução devido às múltiplas incertezas associadas ao domínio 

completo dos processos em estudo e à metodologia utilizada. Como em qualquer 

modelação bioclimática preditiva, existem fatores ambientais e ecológicos que não 

podem ser incorporados diretamente nos modelos, o que pode influenciar as 

projeções. Por exemplo, embora determinadas áreas possam ser bioclimaticamente 

favoráveis, podem não ser ambientalmente viáveis devido a fatores como competição 

interespecífica, disponibilidade de recursos ou pressões antropogénicas, dados estes 

que não são possíveis de analisar nestes estudos, onde o único objetivo é verificar a 

disponibilidade de habitat para as espécies. 

Além disso, o processo de modelação depende fortemente da qualidade e da 

natureza dos dados utilizados. No presente estudo, os polígonos de ocorrência podem 

levar a uma sobrestimação da área de distribuição das espécies, resultando numa 

ampliação artificial do seu nicho climático. Outra fonte significativa de incerteza advém 

dos próprios dados climáticos, frequentemente baseados em resoluções espaciais 

relativamente grosseiras, como grelhas de quadrículas de 9 km × 9 km. Essa escala 



58 
 

pode não capturar microclimas locais, que poderão ser determinantes na persistência 

de espécies endémicas, podendo comprometer a precisão das projeções. 

Os modelos estatísticos utilizados para prever a distribuição das espécies 

também podem introduzir variações significativas nos resultados, sendo esta uma das 

principais causas das diferenças entre projeções (Pearson et al., 2006; Buisson et al., 

2010; Beale & Lennon, 2012). Adicionalmente, os Modelos de Circulação Global 

(GCMs) constituem outra importante fonte de incerteza, particularmente em projeções 

de longo prazo, onde o aumento da temperatura e a intensificação das alterações 

climáticas geram previsões cada vez mais incertas (Buisson et al., 2010; Goberville et 

al., 2015). 

Outro fator que contribui para a variabilidade dos resultados é a capacidade de 

dispersão das espécies, que é difícil de quantificar com precisão, influenciando a 

confiabilidade das projeções (Thuiller et al., 2004). A dispersão das espécies está 

intimamente relacionada com o contexto ambiental local, e dessa forma o uso de 

superfícies de resistência à conectividade poderia ser uma opção a implementar, 

como complemento aos modelos usados. O esforço computacional necessário torna 

contudo esta abordagem menos prática e efetiva, em particular tendo com conta a 

escala e resolução geográfica adotadas. 

 

5. Conclusão 

Nas últimas décadas, o aumento global da temperatura e a intensificação da 

frequência e magnitude de eventos climáticos extremos têm colocado um desafio 

crescente à sobrevivência das espécies. Os resultados deste estudo corroboram essa 

tendência, evidenciando uma redução significativa das áreas climaticamente 

favoráveis para muitas das espécies endémicas na Europa. Esse impacte é 

particularmente preocupante no sector meridional, especialmente na bacia do 

Mediterrâneo, identificada como uma das zonas mais vulneráveis futuramente às 

alterações climáticas. Tendo em conta os resultados obtidos e a comparação com 

outros artigos com objetivos semelhantes podemos concluir que as alterações 

climáticas irão provocar alterações nas dinâmicas futuras das espécies endémicas do 

continente europeu, havendo uma redução das áreas climaticamente adequadas, do 
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sucesso de desempenho dispersivo-adaptativo e das áreas de refúgio climático, 

principalmente no cenário SSP5-85, tido como o mais severo.  

Os resultados evidenciam que as espécies endémicas, que frequentemente 

possuem características biológicas restritivas (ex., baixa capacidade de dispersão) e 

áreas de distribuição geográfica limitada (como ilhas ou cadeias montanhosas), 

tendem a sofrer uma redução adicional dessas áreas. Por outro lado, espécies com 

distribuições geográficas um pouco mais amplas apresentam uma tendência de 

expansão das suas áreas climaticamente adequadas, predominantemente em direção 

a norte. 

Os resultados obtidos permitem a identificação dos principais focos de 

incidência das alterações climáticas, as áreas prioritárias a serem intervencionadas, 

ações de restauro a priorizar e as espécies que vão ser mais afetadas pelas 

alterações. Estratégias de conservação futuras devem ter em conta estes dados, 

devendo redefinir, alterar ou até mesmo criar, se possível, novas áreas de 

conservação e adotar novas estratégias como por exemplo a colonização adaptativa, 

de modo a tentar conservar as espécies endémicas mais afetadas. Também se deve 

focar na criação e cumprimento de leis, sendo importante a coloboração internacional 

entre os diversos países, tendo em conta a possível expansão ou reajuste distributivo 

das espécies na dimensão geográfica.  

Importa atender que, apesar dos dados evidenciarem um aumento ou 

diminuição de áreas de distribuição, muitos outros fatores exteriores não são, 

naturalmente, tidos em conta, como interações com o ser humano, com outras 

espécies ou até fatores como a fragmentação de habitats ou a ocorrência de 

microclimas. Para uma análise completa dos efeitos que as alterações climáticas 

poderão ter sobre a biodiversidade serão necessários muitos outros estudos, com 

novas perspetivas e abordagens, de forma a se criar um manancial de informação a 

ser sintetizada no delineamento de planos de conservação que sejam ecologicamente 

eficazes e robustos. 
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7. Anexo 

Tabela 4 – Métricas analisadas  com base na binarização dos dados por TSS 

 Presente 2050, SSP3-70 2050, SSP5-85 

Espécies Área de 

ocupaçã

o (km2) 

Área de 

clima 

favoráv

el 

(km2) 

Desequi

librio 

Área 

de 

clima 

favor

ável 

(km2) 

Coefi

cient

es de 

refúgi

os 

Coefici

entes 

de 

capacid

ade 

dispersi

va 

Área 

de 

clima 

favor

ável 

(km2) 

Coefi

cient

es de 

refúgi

os 

Coefici

entes 

de 

capacid

ade 

dispersi

va 

Acomys 

minous 

8.35 36.21 0.23 9.25 0.80 0.81 8.60 0.83 0.84 

Algyroides 

marchi 

3.64 169.88 0.02 241.7

9 

0.41 0.11 307.5

9 

0.07 0.05 

Algyroides 

moreoticus 

22.73 222.04 0.10 129.3

7 

0.58 0.54 126.6

4 

0.56 0.53 

Alytes 

dickhilleni 

31.74 649.82 0.05 321.1

5 

0.57 0.35 325.5

3 

0.40 0.26 

Alytes 

muletensis 

0.25 1907.8

1 

0 1587.

32 

0.67 0.96 1571.

36 

0.67 0.93 

Anguis 

cephallonica 

23.06 198.48 0.12 111.0

2 

0.56 0.53 111.7

6 

0.54 0.51 

Calotriton 

arnoldi 

0.41 1068.2

7 

0 1317.

75 

1 0.92 1358.

67 

1 0.95 

Chalcides 

sexlineatus 

1.49 14.80 0.10 7.03 0.94 1 7.19 0.89 0.95 

Chalcides 

simonyi 

0.41 28.93 0.01 17.94 0.40 0.89 16.78 0.40 0.85 

Chalcides 

viridanus 

2.15 9.84 0.22 3.64 0.90 0.73 3.55 0.90 0.73 

Columba 

bollii 

2.56 7.61 0.34 0.99 0.34 0.18 0.25 0.10 0.04 

Columba 

junoniae 

1.32 7.61 0.17 0.17 0.07 0 0 0 0 

Columba 

trocaz 

0.66 27.36 0.02 12.90 0 0.10 11.74 0 0 

Crocidura 

canariensis 

2.31 5.79 0.40 2.98 0.92 0.93 2.65 0.77 0.79 

Crocidura 

zimmermann

i 

0.58 130.20 0 101.5

9 

0.57 0.23 100.6

0 

0.86 0.30 
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Curruca 

balearica 

3.89 59.52 0.07 22.24 0.95 0.96 20.83 0.95 0.96 

Discoglossus 

montalentii 

4.13 25.21 0.16 0.66 0 0 0.50 0 0 

Emys 

trinacris 

16.12 173.10 0.09 65.72 0.70 0.57 55.80 0.62 0.5 

Euproctus 

montanus 

7.85 46.87 0.17 5.37 0.09 0.15 3.31 0.01 0.05 

Euproctus 

platycephalu

s 

6.28 68.20 0.09 3.47 0 0 3.64 0 0 

Fringilla 

teydea 

0.17 51.25 0 13.89 0 0.23 10.83 0 0.17 

Gallotia 

atlantica 

2.31 6.12 0.38 2.73 0.88 0.90 2.48 0.73 0.76  

Gallotia 

caesaris 

0.74 22.73 0.03 6.28 0.38 0.33 3.39 0 0 

Gallotia 

galloti 

2.81 12.65 0.22 3.14 0.69 0.70 1.90 0.55 0.47 

Gallotia 

stehlini 

1.57 34.14 0.05 19.43 0.95 0.97 19.01 0.95 0.97 

Hellenolacert

a graeca 

21.49 177.56 0.12 91.75 0.51 0.48 89.86 0.48 0.45 

Hydrobates 

monteiroi 

659.66 6.03 109.40 0 0 0 0 0 0 

Hyla 

intermedia 

153.01 1194.75 0.13 1231.

20 

0.61 0.59 1261.

37 

0.56 0.55 

Iberolacerta 

cyreni 

6.28 131.93 0.05 55.47 0 0 58.03 0 0 

Iberolacerta 

galani 

0.83 32.82 0.03 11.32 0 0 8.27 0 0 

Iberolacerta 

martinezricai 

0.17 935.84 0 778.2

8 

1 0.44 775.2

2 

1 0.47 

Lepus 

castroviejoi 

5.62 87.46 0.06 77.62 0.85 0.19 80.60 0.66 0.15 

Lissotriton 

italicus 

74.73 579.39 0.13 730.7

5 

0.59 0.54 752.2

4 

0.59 0.53 

Lissotriton 

maltzani 

25.79 37.69 0.68 6.78 0.15 0.12 3.55 0.07 0.06 

Loxia scotica 13.72 109.28 0.13 70.51 0.35 0.17 65.22 0.24 0.10 
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Lyciasalama

nda 

helverseni 

0.5 104.90 0 204.1

0 

1 1 230.9

6 

1 1 

Macrovipera 

schweizeri 

0.41 405.39 0 387.0

3 

1 1 389.2

7 

1 1 

Microtus 

brachycercus 

69.69 678.34 0.10 686.3

6 

0.54 0.48 698.7

6 

0.51 0.45 

Nyctalus 

azoreum  

1.90 6.37 0.30 1.16 0.67 0.71 1.07 0.62 0.62 

Pelodytes 

atlanticus  

44.56 145.24 0.31 54.72 0.64 0.52 46.71 0.51 0.40 

Pelophylax 

cretensis 

2.73 17.77 0.15 3.80 0.50 0.36 4.46 0.63 0.53 

Phylloscopus 

canariensis 

5.04 12.32 0.41 4.80 0.75 0.71 3.97 0.56 0.53 

Plecotus 

sardus  

23.64 204.68 0.12 43.07 0.41 0.50 36.79 0.27 0.37 

Plecotus 

teneriffae 

3.55 12.90 0.28 3.14 0.65 0.43 1.90 0.43 0.28 

Podarcis 

cretensis 

2.73 63.40 0.04 11.49 0.74 0.67 9.42 0.81 0.7 

Podarcis 

gaigeae 

0.25 1024.6

2 

0 886.4

9 

1 1 887.2

3 

1 1 

Podarcis 

lilfordi 

0.08 1094.6

4 

0 1678 0 0.84 1791.

09 

0 0.89 

Podarcis 

milensis 

0.33 472.51 0 470.7

7 

1 1 480.5

3 

1 1 

Podarcis 

peloponnesia

cus 

21.49 173.68 0.12 81.92 0.5 0.47 78.61 0.48 0.45 

Podarcis 

pityusensis 

0.50 1369.5

8 

0 1812.

91 

1 0.74 1936.

24 

1 0.71 

Podarcis 

waglerianus 

23.56 208.56 0.11 69.52 0.67 0.63 60.34 0.58 0.56 

Pterodroma 

madeira 

6664.64 305.61 21.86 213.3

6 

1 0.53 209.7

2 

1 0.51 

Rana 

parvipalmata 

36.95 288.33 0.13 335.4

5 

0.92 0.75 353.5

5 

0.87 0.67 

Regulus 

madeirensis 

0.74 29.76 0.03 16.45 0.33 0.5 14.96 0 0.10 

Salamandra 

corsica 

4.22 13.56 0.31 0.08 0 0 0 0 0 



80 
 

Salamandrin

a 

perspicillata 

73.41 668.42 0.11 1205.

49 

0.79 0.73 1287.

25 

0.76 0.69 

Salamandrin

a terdigitata 

27.69 399.68 0.07 248.7

4 

0.49 0.40 258.3

3 

0.47 0.39 

Saxicola 

dacotiae 

1.07 24.72 0.04 12.90 0.69 0.90 11.41 0.54 0.83 

Sitta 

whiteheadi 

2.48 16.70 0.15 0.99 0 0 0.50 0 0 

Sorex 

samniticus 

156.07 820.44 0.19 1934.

67 

0.93 0.93 2031.

97 

0.94 0.93 

Spalax 

antiquus 

0.17 1305.2

7 

0 1095.

14 

0 0 1151.

10 

0 0 

Speleomante

s flavus 

0.66 2375.6

0 

0 2194.

57 

0.75 0.42 2248.

05 

0.88 0.52 

Speleomante

s genei 

1.24 77.29 0.02 29.59 0.53 0.45 28.35 0.2 0.22 

Speleomante

s imperialis 

2.73 40.17 0.07 2.65 0 0 2.48 0 0 

Speleomante

s italicus 

20.67 306.85 0.07 829.7

8 

0.97 0.76 922.2

0 

0.98 0.77 

Speleomante

s 

supramontis 

0.5 2536.6

3 

0 1945.

58 

0.5 0.65 1931.

04 

0.67 0.75 

Talpa 

romana 

97.30 771.67 0.13 825.6

5 

0.53 0.52 836.2

3 

0.49 0.48 

Tarentola 

angustiment

alis 

2.31 6.03 0.38 2.89 0.88 0.86 2.48 0.69 0.69 

Tarentola 

delalandii 

2.81 12.56 0.22 3.14 0.62 0.6 1.90 0.48 0.43 

Tarentola 

gomerensis 

0.41 17.94 0.02 4.46 0.40 0.33 2.31 0 0 

Teira dugesii 2.73 9.18 0.30 1.24 0.48 0.44 0.74 0.31 0.28 

Zamenis 

lineatus 

78.37 963.45 0.08 562.7

8 

0.49 0.45 559.8

8 

0.44 0.39 

 

 

 


